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O QUE SE AUDITOU?

A Secretaria de Auditoria Interna

– SAUDI realizou auditoria

financeira integrada com

conformidade nas contas de 2024 do

Tribunal Regional do Trabalho da

7ª Região (TRT7), com o objetivo

de expressar opinião sobre se as

demonstrações contábeis,

financeiras e orçamentárias do

órgão estão livres de distorção

relevante, de acordo com as

práticas contábeis adotadas no

Brasil aplicadas ao setor público,

e se as operações, transações ou

os atos de gestão relevantes dos

responsáveis estão em conformidade

com as leis e regulamentos

aplicáveis e com os princípios de

administração pública que regem a

gestão financeira responsável e a

conduta de agentes públicos.

A auditoria foi realizada durante

o período de julho/2024 a

março/2025 e dentro das limitações

de capacidade técnica e

operacional da Secretaria, foi

conduzida de acordo com as normas

brasileiras e internacionais de

auditoria do setor público,

consoante previsto no artigo 13 da

IN-TCU nº 84/2020, que estabelece

normas para a tomada e prestação

de contas dos responsáveis da

administração pública federal.

VOLUME DE RECURSOS FISCALIZADOS

O volume de recursos auditados foi

de R$162.616.893,31 na perspectiva

patrimonial, e de R$620.702.278,83

das despesas liquidadas no

exercício.

O QUE A SAUDI ENCONTROU? QUAL FOI
A CONCLUSÃO? Concluiu-se que há

meras falhas formais, tomadas

individualmente ou em conjunto,

mas não generalizadas, em atos de

contabilização, aspecto esse que

acarreta opinião de auditoria no

sentido da regularidade com

ressalva sobre as demonstrações

contábeis de 2024, mas sem
qualquer comprometimento à
lisura e retidão por parte da
gestão.

Também se verificou ser possível o

aprimoramento no controle de bens

do TRT7, tanto móveis quanto

imóveis, tema bastante dinâmico,

quanto a esse controle, aspecto

esse que ensejará uma atenção

especial, em 2025, quanto a

eventuais correções, tudo que

poderá ser registrado em relatório

preliminar, que comporá a próxima

auditoria de contas, exercício

2025.

Para a política nacional de
Incentivo à Participação
Institucional Feminina no
Poder Judiciário, também
consta, no final,
recomendação, dada a
importância para o assunto,
além de recomendação relativa
à gestão de passivos
administrativos e ultimação de
medidas corretivas para as
inspeções realizadas.

Assim, no final deste relatório,

foram propostas recomendações com

o objetivo de melhoria das

informações e dos controles

internos sobre a conformidade dos

atos de gestão e dos respectivos

registros contábeis.

QUAIS OS PRÓXIMOS PASSOS?

Para garantir a implementação das

ações, a SAUDI realizará

monitoramento das deliberações que

forem expedidas no processo de

auditoria anual de contas

referente ao exercício de 2024,

prevista para ocorrer no período

de julho de 2024 a março de 2025.

O presente relatório também embasa

a emissão do certificado de

auditoria, o qual compõe o

processo de prestação de contas

anual do TRT7 para 2024.
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1. APRESENTAÇÃO

A Secretaria de Auditoria Interna (SAUDI) apresenta o Relatório

de Auditoria Financeira Integrada com Conformidade do Tribunal Regional

do Trabalho da 7ª Região (TRT7), referente às contas do exercício 2024,

em cumprimento ao disposto na IN-TCU nº 84/2020, e conforme previsto

nos PAA’s de 2024 e 2025 (Proads 8301/2023 e 6521/2024).

Nos termos do art. 131, caput, da IN-TCU nº 84/2020, a auditoria

teve por finalidade assegurar que a prestação de contas dos

responsáveis pela gestão do TRT7, no exercício 2024, expresse, de forma

clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis da UG 080004,

a legalidade, a legitimidade e a economicidade dos atos de gestão

subjacentes, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os

critérios aplicáveis.

Conforme Anexo II da Portaria-TCU nº 52, de 27 de março de 2024

(art. 3º2), e nos termos do art. 9º, § 1º da IN-TCU nº 84/2020, e do

art. 2º, § 2º, da DN-TCU nº 198/2022, o TRT7 não terá o processo de

prestação de contas do exercício 2024 constituído perante o TCU e os

seus responsáveis não terão as contas julgadas pelo órgão de controle

externo. Esse relatório, no entanto, precisará, a exemplo do que

ocorreu em anos anteriores, ser publicado na internet e intranet e

deverá ser enviado ao TCU, via sistema Conecta-TCU.

Todavia, O TRT7 deve apresentar e divulgar informações e análises

quantitativas e qualitativas dos resultados da gestão orçamentária,

financeira, operacional e patrimonial do exercício no sítio oficial do

Tribunal na internet, em seção específica designada “Transparência e

prestação de contas”, na forma, conteúdo e prazos estabelecidos na

IN-TCU nº 84/2020 e DN-TCU nº 198/2022, com vistas ao controle social e

ao controle institucional previstos nos arts. 70, 71 e 74 da

Constituição Federal (CF-88).

Saliente-se que, por intermédio da Decisão Normativa-TCU nº

198/2022, o Tribunal de Contas definiu que as instituições

certificadoras, in casu, a SAUDI, deverão adotar, de forma integral,

até as contas referentes ao exercício de 2026, as normas e padrões

2 Art. 3º Ficam relacionadas, no Anexo II desta Portaria, as unidades da
administração pública federal definidas como UPC ou Unidades Apresentadoras de Contas
(UAC), as quais, nos termos do § 1º do art. 9º da Instrução Normativa-TCU nº 84, de 2020,
deverão apresentar e divulgar na internet informações e análises quantitativas e
qualitativas dos resultados da gestão orçamentária, financeira, operacional e patrimonial
do exercício de 2024, com vistas ao controle social e ao controle institucional previstos
nos artigos 70, 71 e 74 da Constituição Federal, observadas as disposições da Instrução
Normativa-TCU nº 84, de 2020, e da Decisão Normativa-TCU nº 198, de 2022.

1 Art. 13. A auditoria nas contas tem por finalidade assegurar que as prestações de
contas tratadas no título II desta instrução normativa, expressem, de forma clara e
objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a legalidade, a legitimidade e a
economicidade dos atos de gestão subjacentes, em todos os aspectos relevantes, de acordo
com os critérios aplicáveis.
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nacionais e internacionais de auditoria de que tratam o § 1º do art. 13

da IN-TCU n° 84/2020 e o art. 11 da referida DN-TCU. Embora referida

adoção esteja em discussão, em razão de diversos fatores, tal comando

continua vigente e, assim sendo, precisará, caso não surja algo

diferente, ser adotado.

Os resultados do trabalho incluem o presente relatório de

auditoria e o certificado de auditoria, que irão compor o processo de

contas anuais dos responsáveis, nos termos do inciso III do art. 9º e

do inciso II do art. 50 da Lei nº 8.443/1992, bem como do art. 13, §

2º, da IN-TCU nº 84/2020.

2. INTRODUÇÃO

2.1. VISÃO GERAL DO OBJETO

O TRT7 é um órgão pertencente ao Poder Judiciário da União,

integrante da estrutura da Justiça do Trabalho, que tem como missão

“realizar Justiça, no âmbito das relações de trabalho, contribuindo

para a paz social e o fortalecimento da cidadania".

O Tribunal é composto por 14 (quatorze) desembargadores, que

atuam divididos em três Turmas Recursais e o Tribunal do Pleno, além de

duas Seções Especializadas.

Atualmente, a Justiça do Trabalho no Ceará conta com 37 (trinta e

sete) Varas do Trabalho, sendo 18 (dezoito) localizadas em Fortaleza e

19 (dezenove) nos municípios de Aracati, Baturité, Caucaia (duas

unidades), Crateús, Eusébio, Iguatu, Juazeiro do Norte (três unidades),

Limoeiro do Norte, Maracanaú (duas unidades), Pacajus, Quixadá, São

Gonçalo do Amarante, Sobral (duas unidades) e Tianguá.

A LOA de 20243, Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 2024, aprovou

orçamento inicial de R$530.423.916,00 para custeio das ações relativas

à manutenção e prestação de serviços ao jurisdicionado. A tabela 1

apresenta os valores globais da execução da despesa do Tribunal durante

o exercício de 2024, após suplementações e cancelamentos, conforme

detalhamento abaixo:

Tabela 1 – Execução da despesa TRT7/2024 - em Reais (R$)

Despesas Valor % Dotação

Dotação LOA 530.423.916,00 -

Dotação Remanejada/Cancelada (4.906.639,00) -

Dotação Suplementar 75.179.921,00 -

3 Estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2024.
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Dotação Atualizada 600.697.198,00 -

Provisão Recebida 30.839.697,87 -

Destaque Recebido 2.857.309,00 -

Dotação Disponível 634.394.204,87 100%

Despesa Empenhada 625.102.411,59 98,54%

Despesa Liquidada 620.702.278,83 97,84%

Despesa Paga 619.828.418,82 97,70%

RPNP Inscritos1 4.400.132,76 0,69%

RPNP Pagos2 1.855.441,02 -

Fonte: Siafi/2024.

1 Restos a pagar inscritos em 2024 (RPNP).

2 Restos a pagar não processados pagos em 2024: Refere-se aos

inscritos em 2023 e exercícios anteriores.

Durante o exercício examinado, o TRT7 também executou ações

orçamentárias destinadas ao pagamento de sentenças judiciais, por meio

de destaques e provisões recebidos, consoante mostra a tabela 2 a

seguir:

Tabela 2 – Destaques e provisões TRT7/2024 - em Reais (R$)

Programa 0901: Operações Especiais Cumprimento de Sentenças Judiciais

Ação Descrição da Ação Destaque
Despesa

Liquidada

0005
Sentenças Judiciais Transitadas em

Julgado (Precatórios)
2.857.309,00 2.857.308,44

Programa 0901: Operações Especiais Cumprimento de Sentenças Judiciais

Ação Descrição da Ação Provisão
Despesa

Liquidada

8



JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
SECRETARIA DE AUDITORIA INTERNA – SAUDI

0625
Sentenças Judiciais Transitadas em

Julgado de Pequeno Valor
30.768.039,87 30.768.039,87

Programa 0033: Programa de Gestão e Manutenção do Poder Judiciário

Ação Descrição da Ação Provisão
Despesa

Liquidada

4256
Apreciação de Causas na Justiça do

Trabalho
71.658,00 54.948,00

Total 33.697.006,87 33.680.296,31

Fonte: Siafi/2024.

A despesa autorizada para custeio das ações relativas à

manutenção e prestação de serviços jurisdicionais distribuiu-se entre

as seguintes ações orçamentárias:

Tabela 3 – Execução orçamentária e financeira TRT7/2024 - em R$

Programa 0033: Programa de Gestão e Manutenção do Poder Judiciário

Ação Descrição da Ação
Dotação

Atualizada
%

20TP Ativos Civis da União 317.088.504,00 52,79%

0181 Aposentadorias e Pensões Civis da União 137.492.438,00 22,89%

09HB
Contribuição da União, de suas Autarquias e

Fundações para o Custeio do Regime de

Previdência dos Servidores Públicos Federais

52.145.357,00 8,68%

4256 Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 46.634.960,00 7,76%

219I
Publicidade Institucional e de Utilidade

Pública
139.576,00 0,02%

4224 Assistência Jurídica a Pessoas Carentes 2.169.442,00 0,36%
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2004
Assistência Médica e Odontológica aos

Servidores Civis, Empregados, Militares e

seus Dependentes

22.400.550,00 3,73%

212B
Benefícios Obrigatórios aos Servidores

Civis, Empregados, Militares e seus

Dependentes

20.744.559,00 3,45%

216H
Ajuda de Custo para Moradia ou

Auxílio-Moradia a Agentes Públicos
86.333,00 0,01%

Programa 0909: Operações Especiais – Outros Encargos Especiais

Ação Descrição da Ação
Dotação

Atualizada
%

00S6 Benefício Especial - Lei nº 12.618 1.795.479,00 0,30%

Total 600.697.198,00 100%

Fonte: Siafi/2024.

Segue abaixo o montante analítico da despesa liquidada e dos

restos a pagar não processados do exercício 2024:

Tabela 4 – Despesa liquidada e RAP não processados inscritos em 2024 -

em Reais (R$)

Ação
Despesa

Liquidada
%

Inscrição de
Restos a
Pagar não

Processados

%

20TP - Ativos Civis da União 314.640.571,70 50,69% 331.126,80 7,53%

0181 - Aposentadorias e

Pensões Civis da União
136.129.835,16 21,93% - -

09HB - Contribuição da União,

de suas Autarquias e

Fundações para o Custeio do

Regime de Previdência dos

Servidores Públicos Federais

48.457.836,43 7,81% - -

4256 - Apreciação de Causas

na Justiça do Trabalho
40.888.887,71 6,59% 3.891.945,70 88,45%
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219I - Publicidade

Institucional e de Utilidade

Pública

66.400,55 0,01% - -

4224 - Assistência Jurídica a

Pessoas Carentes
1.992.381,74 0,32% 177.060,26 4,02%

2004 - Assistência Médica e

Odontológica aos Servidores

Civis, Empregados, Militares

e seus Dependentes

22.391.461,25 3,61% - -

212B - Benefícios

Obrigatórios aos Servidores

Civis, Empregados, Militares

e seus Dependentes

20.680.208,71 3,33% - -

216H - Ajuda de Custo para

Moradia ou Auxílio-Moradia a

Agentes Públicos

85.207,45 0,01% - -

0005 - Sentenças Judiciais

Transitadas em Julgado

(precatórios)

2.857.308,44 0,46% - -

0625 - Sentenças Judiciais

Transitadas em Julgado de

pequeno valor

30.768.039,87 4,96% - -

00S6 - Benefício Especial -

Lei nº 12.618
1.744.139,82 0,28% - -

Total 620.702.278,83 100% 4.400.132,76 100%

Fonte: Siafi/2024.

2.2. OBJETO, OBJETIVOS E ESCOPO DA AUDITORIA

As contas auditadas compreenderam o Balanço Patrimonial, o

Balanço Orçamentário, o Balanço Financeiro, a Demonstração das

Variações Patrimoniais, a Demonstração das Mutações do Patrimônio

Líquido e a Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de dezembro de 2024,

com as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das

principais políticas contábeis, bem como as operações, transações ou os

atos de gestão relevantes dos responsáveis, subjacentes às

demonstrações contábeis examinadas.

Além de tais informações financeiras, também se mostra possível a

inserção, no relatório, de todo tipo de achados, ou constatações ou

examinação que digam respeito a atuações da Secretaria de Auditoria,

contidos ou não em plano anual de auditoria, que revelem a aplicação e
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gestão de recursos públicos. As atividades desenvolvidas pela Unidade

de Auditoria, portanto, são relevantes e podem compor este relatório,

tendo-se como base para essa constatação os arts. 84 e 125 da IN nº

5 “Art. 12. A atuação dos órgãos e unidades do sistema de controle interno nos
trabalhos de asseguração relacionados às prestações de contas dos responsáveis abrange: I -
a avaliação do cumprimento da obrigação de prestar contas, no atendimento das finalidades
previstas no art. 3º e dos critérios estabelecidos nos arts. 4º, 8º e 9º desta instrução
normativa; II - a certificação, consoante o disposto no inciso IV do art. 74 da
Constituição Federal e no art. 50 da Lei 8.443, de 1992, realizada de acordo com as normas
técnicas de auditoria, mediante auditoria integrada financeira e de conformidade nas UPC,
unidades, contas contábeis ou ciclos de transações relacionados ao BGU, conforme
planejamento integrado descrito no art. 14 e observado o parágrafo único do art. 18 desta
instrução normativa; e III - os demais trabalhos de avaliação e de outras naturezas,
constantes nos planos anuais de atividades de auditoria interna ou de fiscalização dos
órgãos de controle interno, nos termos dos incisos I a III do art. 74 da Constituição
Federal.”

4 Art. 8º Integram a prestação de contas das UPC:

I - informações sobre:

a) os objetivos, as metas, os indicadores de desempenho definidos para o exercício
e os resultados por eles alcançados, sua vinculação aos objetivos estratégicos e à missão
da UPC, e, se for o caso, ao Plano Plurianual, aos planos nacionais e setoriais do governo
e dos órgãos de governança superior;

b) o valor público em termos de produtos e resultados gerados, preservados ou
entregues no exercício, e a capacidade de continuidade em exercícios futuros;

c) as principais ações de supervisão, controle e de correição adotadas pela UPC
para a garantia da legalidade, legitimidade, economicidade e transparência na aplicação dos
recursos públicos;

d) a estrutura organizacional, competências, legislação aplicável, principais
cargos e seus ocupantes, endereço e telefones das unidades, horários de atendimento ao
público;

e) os programas, projetos, ações, obras e atividades, com indicação da unidade
responsável, principais metas e resultados e, quando existentes, indicadores de resultado e
impacto, com indicação dos valores alcançados no período e acumulado no exercício;

f) os repasses ou as transferências de recursos financeiros;

g) a execução orçamentária e financeira detalhada;

h) as licitações realizadas e em andamento, por modalidade, com editais, anexos e
resultados, além dos contratos firmados e notas de empenho emitidas;

i) a remuneração e o subsídio recebidos por ocupante de cargo, posto, graduação,
função e emprego público, incluídos os auxílios, as ajudas de custo, os jetons e outras
vantagens pecuniárias, além dos proventos de aposentadoria e das pensões daqueles
servidores e empregados públicos ativos, inativos e pensionistas, de maneira
individualizada; e

j) o contato da autoridade de monitoramento, designada nos termos do art. 40 da Lei
12.527, de 2011, e telefone e correio eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão
(SIC);

II- as demonstrações contábeis exigidas pelas normas aplicáveis à UPC, acompanhadas
das respectivas notas explicativas, bem como dos documentos e informações de interesse
coletivo ou gerais exigidos em normas legais específicas que regem sua atividade;

III - o relatório de gestão, que deverá ser apresentado na forma de relato
integrado da gestão da UPC, segundo orientações contidas em ato próprio do TCU; e”
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84/2020 do TCU. E isso por constar no citado normativo o fato de que “a

prestação de contas dos gestores públicos deve conter elementos e

demonstrativos que evidenciem a boa e regular aplicação dos recursos

públicos federais, bem como o resultado das ações empreendidas pelos

administradores e responsáveis para cumprir os objetivos estabelecidos

para a unidade prestadora de contas.” Assim, além dos informes

financeiros, atualizações relativas a bens, móveis e imóveis, atos de

pessoal, é possível e oportuno fazer menção aqui a atividades

desenvolvidas pela Secretaria de Auditoria Interna quanto a avaliações

– “inspeções” – realizadas nos foros trabalhistas – estruturas de

primeira instância – tendo-se como base para tal inserção a alínea “c”

do inciso I do art. 8º da IN 84/2020. Aludidas “inspeções” foram

autorizadas no Proad nº 3153/2024 e possuem, como foco, verificar, nos

foros trabalhistas vinculados ao TRT7, o adequado funcionamento

administrativo, quanto a espaços, estrutura, acessibilidade, dentre

outros fatores, conforme tópico específico deste relatório.

Assim, os objetivos da auditoria dizem respeito à obtenção de

segurança razoável para expressar conclusões sobre: (i) se as

demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em

todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial, financeira e

orçamentária do TRT7 em 31 de dezembro de 2024, de acordo com as

práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas ao setor público; e

(ii) se as operações, transações ou os atos de gestão relevantes

subjacentes estão em conformidade, em todos os aspectos relevantes, com

as leis e regulamentos aplicáveis e com os princípios de administração

pública que regem a gestão financeira responsável e a conduta de

agentes públicos; (iii) se houve evolução, relativamente ao relatório

atinente ao exercício de 2023, quanto a sugestões ali indicadas,

inclusive quanto à gestão de bens móveis e imóveis; (iv) se a gestão de

foros trabalhistas, administrativamente, encontra-se adequada e se há

situações que demandem ações mais efetivas ou urgentes.

Por oportuno, é importante destacar que quando se faz auditoria,

tem-se em mente a pretensão de se atingir segurança razoável, essa que

pode indicar alto nível de segurança, mas não uma garantia absoluta de

que a auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e

internacionais de auditoria, sempre detecte distorção relevante ou

desvio de conformidade importante quando existir.

As distorções nas demonstrações contábeis e os desvios de

conformidade nas operações, transações ou atos subjacentes podem ser

decorrentes de fraude ou erro e são considerados relevantes quando,

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma

perspectiva razoável, as decisões tomadas com base nas contas

auditadas.
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2.3. NÃO ESCOPO

Não integram o escopo da auditoria:

a) o exame de regularidade da aplicação dos recursos transferidos

de outras esferas de governo, como Precatórios e Requisições de

Pequeno Valor;

b) as contas de transferência de saldos (2.3.7.1.1.02.01 –

Superávit ou Déficit de Exercícios e 3.5.1.2.2.03.00 –

Movimentação de Saldos Patrimoniais);

c) os exames para verificar se as transferências do Orçamento

Geral da União ao TRT7, apresentadas na Demonstração das

Variações Patrimoniais, em 31/12/2024, estão livres de distorções

relevantes;

d) as receitas arrecadadas e,

e) o Relatório de Gestão.

2.4. METODOLOGIA E LIMITAÇÕES INERENTES À AUDITORIA

A auditoria foi conduzida com limitações em razão da restrita

capacidade operacional desta Secretaria e de lacunas de competência,

tendo-se como base: (i) as normas brasileiras e internacionais de

auditoria aplicáveis ao setor público, consistentes nas Normas

Brasileiras de Contabilidade Técnicas aplicadas à Auditoria (NBC TA),

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que são

convergentes com as Normas Internacionais de Auditoria Independente

(ISA), emitidas pela Federação Internacional de Contadores (IFAC); (ii)

Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores (ISSAI),

emitidas pela Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras

Superiores (INTOSAI); (iii) Normas de Auditoria do Tribunal de Contas

da União (NAT); demais normas contábeis e jurídicas aplicável a essa

auditoria. Nenhuma restrição significativa, no entanto, foi imposta aos

exames, conforme prevê o art. 5º, II, da Resolução CNJ nº 308/2020.

Tais normas requerem o cumprimento de exigências éticas, o

exercício de julgamento e ceticismo profissionais, a aplicação do

conceito de materialidade e a identificação e avaliação de riscos de

distorção relevante nas demonstrações auditadas ou de desvio de

conformidade relevante nas transações subjacentes, independentemente se

causados por erro ou fraude, bem como a definição e a execução de

procedimentos de auditoria que respondam a esses riscos, a fim de se

obter segurança razoável, mediante evidência de auditoria suficiente e

apropriada, para suportar as conclusões em que se fundamenta a opinião

de auditoria.
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Foram avaliadas a adequação das políticas contábeis utilizadas e

a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações

feitas pela administração, bem como a apresentação, a estrutura e o

conteúdo geral das demonstrações contábeis, incluindo se as transações

e os eventos subjacentes estão apresentados de forma adequada.

A definição e a execução dos procedimentos de auditoria incluíram

inspeção documental, recálculo, confirmação de saldos e indagações,

inclusive por escrito (Solicitação de Auditoria, anteriormente

designada de Requisição de Documentos e Informações - RDI). Em virtude

de limitações de capacidade, a equipe de auditoria não fez uso de

técnicas assistidas por computador para examinar populações inteiras de

transações e de amostragem estatística para testes de controle e de

conformidade (amostragem por atributos). A técnica de amostragem

utilizada foi baseada no julgamento profissional do auditor e/ou de

forma aleatória, sem a aplicação integral da técnica de amostragem

baseada nos componentes do risco de auditoria. Os aspectos relevantes

da metodologia aplicada na definição da Estratégia Global de Auditoria

e no desenvolvimento e execução do Plano de Auditoria encontram-se

detalhados no Apêndice A deste relatório.

Conforme exigido pelas normas de auditoria, alguns aspectos

durante a auditoria, que nem chegaram a ser distorções, foram

comunicados à administração do TRT7, de forma a possibilitar, se

aplicável, a realização de ajustes necessários já em janeiro de 2025,

com vistas a corrigir demonstrações contábeis, mesmo que encerradas em

31 de dezembro de 2024.

A auditoria foi conduzida conforme os Termos do Trabalho de

Auditoria e com a Estratégia Global de Auditoria, bem como consoante

exigido pelas normas de auditoria (NAT, 52; ISA/NBC TA 220, 14; ISSAI

2220, 14), sendo certo que a equipe de trabalho possui, com limitações,

a competência e as habilidades necessárias. Informa-se que o tratamento

para a lacuna de capacidades é objeto de abordagem no Proad 4812/2022 e

Proad 167/2025.

Devido às limitações inerentes a uma auditoria, juntamente com as

limitações atinentes aos controles internos, há um risco inevitável de

que algumas distorções relevantes não tenham sido detectadas, mesmo que

o trabalho tenha sido adequadamente planejado e executado, tudo de

acordo com as normas de auditoria mencionadas.

Também é importante registrar a dificuldade na realização dos

trabalhos, por carência de pessoal. Recentemente a Secretaria de

Auditoria Interna do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

[SECAUDI-CSJT] expediu ofício-circular a todos os tribunais regionais

do trabalho do Brasil informando de uma estrutura mínima para cada

regional, estando este Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região

[TRT7] com uma carência de sete servidores, haja vista que, estando,
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atualmente, lotado na SAUDI dez servidores, há uma necessidade de que

se trabalhe com dezessete servidores. Esse assunto foi levado ao

conhecimento da Presidência, via Proad nº 1555/2025, reconhecendo-se,

todavia, as limitações de pessoal por que passa o tribunal, os

impedimentos orçamentários e as outras também carências existentes,

noutras secretarias e setores do TRT7. Tudo isso no sentido de que

possa a SAUDI, dentre diversas diretrizes legais, prestar um serviço

que agregue valor, que mitigue riscos, que indique o gerenciamento de

riscos e efetivação de controles internos, consoante destacado pela,

dentre outros normativos, a Lei nº 14.129/20216.

2.5. VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS

O volume de recursos auditados foi de R$162.616.893,31, na

perspectiva patrimonial, e de R$620.702.278,83 na perspectiva de

despesas liquidadas no exercício.

2.6. BENEFÍCIOS DA AUDITORIA

Entre os benefícios estimados desta auditoria, podem ser citados:

(i) a melhoria das informações e dos controles internos sobre a

conformidade dos atos de gestão financeira e orçamentária e dos

respectivos registros contábeis; (ii) melhoria no processo de

elaboração das demonstrações contábeis, mediante convergência aos

padrões internacionais em implementação pela Secretaria do Tesouro

Nacional (STN); (iii) melhoramento quanto ao controle de bens do TRT7;

(iv) melhoria quanto a controle e formas de minimização para atos de

pessoal, inclusive no que diz respeito a reposições ao erário. A

comunicação célere e preliminar das distorções à Administração, quando

é o caso, por exemplo, permitiu-lhe (à Administração) que procedesse à

correção de possíveis distorções, gerando a melhoria da qualidade das

informações publicadas pelo TRT7.

3. ACHADOS DA AUDITORIA

3.1. DISTORÇÕES DE CLASSIFICAÇÃO (Exercício de 2024

comparativamente ao exercício de 2023) - Apropriação do auxílio

alimentação e transporte fora do regime de competência

Analisado todo o exercício de 2024, verificou-se ter sido

atendida a proposta de encaminhamento, quanto aos auxílios de

alimentação e transporte, haja vista a realização da contabilização em

períodos de competência adequados, conforme art. 1º da Resolução CSJT

198/2017 e  MCASP (10ª Edição – Parte Geral – Item 2).

6 O art. 49 da Lei nº 14.129/2021 estabelece que a “auditoria interna governamental
deverá adicionar valor e melhorar as operações das organizações para o alcance de seus
objetivos, mediante a abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a
eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, dos controles e da governança, por meio
da:”
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Nesse tópico, no relatório anterior - exercício 2023 - foi feito

destaque para “Despesas registradas em contas contábeis indevidas”,

tendo sido, para este relatório, exercício de 2024, expedida a RDI n°

02/2024 (doc.7), solicitando a possibilidade de se proceder à

reclassificação dos registros contábeis, no montante de R$137.714,10,

referente aos meses de janeiro a setembro/2024, e doravante, a

adequação para os futuros lançamentos.

Por intermédio do link disponibilizado no doc.7, Proad 5534/2024,

a Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF) informou, em síntese, que

foram providenciadas as reclassificações dos registros contábeis

apontados pela SAUDI, bem como assegurou que as referidas

contabilizações serão observadas nos futuros lançamentos.

Em verificação, constatou-se terem sido procedidas as

reclassificações, em cumprimento ao Manual de Contabilidade Aplicada ao

Setor Público – MCASP – 10ª Edição, em que se tem recomendação no

sentido de que sejam revistas as classificações contábeis utilizadas,

bem como, no caso de novas despesas orçamentárias e contratações

inéditas, seja feito um estudo consistente para definição da conta

contábil apropriada no momento do lançamento, com o fito de mitigar

registros inadequados e fornecer segurança razoável da qualidade das

informações apresentadas nas demonstrações contábeis.

4. ASSUNTOS QUE EXIGIRAM ATENÇÃO SIGNIFICATIVA NA AUDITORIA

Assuntos que exigiram atenção significativa na auditoria não são

achados, mas podem fornecer aos usuários uma base para obtenção de

informações adicionais da administração e com os responsáveis pela

governança sobre determinados assuntos relacionados à entidade, às

demonstrações contábeis auditadas ou à auditoria realizada (ISA/NBC TA

701, itens 3 e 9). Esses assuntos podem constituir importantes

indicativos ou subsídios para ações de controle ou a realização de

outras auditorias.

Adiante seguem algumas constatações importantes.

4.1. Relatório de Inventário de Bens Móveis

Consoante entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU

(Acórdão TCU nº. 5.008/2010 - Segunda Turma), o Inventário Físico Anual

de Bens Permanentes - IFABP - deve ser concluído até o término do

exercício financeiro a que se refere.

A Macrofunção Siafi 02.03.43 preconiza que, no item 7.1, com o “o

objetivo de confirmar os valores evidenciados nas demonstrações

contábeis, os órgãos e entidades federais realizem inventários físicos

anuais de seus bens, no mínimo”.

No mesmo sentido, o art. 96 da Lei nº 4.320/1964 estabelece o

controle do patrimônio público como diretriz da atividade da
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contabilidade patrimonial da esfera pública e determina a realização de

inventário patrimonial analítico periódico de cada unidade

administrativa.

No âmbito do TRT7, a matéria está regulamentada por meio do Ato

TRT7 nº 437/2015, que dispõe sobre a realização anual de Inventário de

Verificação de Bens Permanentes.

Para o relatório relativo ao exercício de 2024, foi aberto o

Proad 1925/2024, que trata do Inventário de Verificação Anual de Bens

Permanentes (IVABP) do TRT7, estabelecendo um cronograma de realização

do referido inventário, devidamente aprovado pela Portaria TRT7.DG Nº

535/2024 (doc. 25), a ser realizado pela comissão constituída mediante

Portaria TRT7.DG Nº 200/2024 (doc. 2, Proad 1925/2024).

Compulsando os autos do processo acima mencionado, verificou-se

que o prazo para conclusão do inventário de bens permanentes referente

ao ano de 2024 foi prorrogado até o dia 17/01/2025, conforme

Ofício-Circular TRT7 DG nº 003/2024 de 13/12/2024 (Doc. 31). E, em

consulta em 10 de março de 2025 ao citado Proad 1925/2024, não há

atualização quanto ao citado prazo ou conclusão do inventário.

Outrossim, vale ressaltar a relevância da atualização quanto ao

andamento da investigação relacionada ao furto de 112 equipamentos de

informática durante a reforma do Edifício Dom Hélder (Complexo Fórum de

Fortaleza), conforme relação constante no doc. 206 do PROAD 2483/2024:

90 (noventa) CPUs, 5 (cinco) monitores, 10 (dez) webcams, 4 (quatro)

câmeras portáteis, 1 (uma) câmera torre e 2 (duas) impressoras.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA:

Conforme análise dos autos, verifica-se que ainda se encontra em

andamento a investigação que trata do furto de equipamentos ocorrido

nas dependências do Fórum Autran Nunes, acompanhado pelas respectivas

áreas técnicas, restando ainda pendente a concretização do inventário

anual de bens móveis no âmbito deste Regional.

Portanto, quanto ao inventário dos bens móveis relativamente ao

exercício de 2024, a conclusão dos trabalhos de aferição corroborará

com os propósitos da contagem e checagem anual da existência física dos

ativos, o que servirá sobremaneira à conciliação contábil da conta de

bens móveis do balanço patrimonial, também de periodicidade anual.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO:

Recomenda-se que este Tribunal oferte continuidade às ações de

controle de inventário de bens móveis, a fim de se atender ao disposto

nos normativos legais e mitigar riscos, que podem advir de informações

constantes nas demonstrações contábeis que não representem a adequada

situação patrimonial da entidade.
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Também se recomenda devido acompanhamento às investigações que

vêm sendo realizadas pela polícia judiciária competente, tanto para

eventual recuperação de patrimônio quanto para os devidos registros

contábeis e de controle de bens.

4.2.Ausência de transferência de bens móveis para a Conta Contábil

1.2.3.1.1.08.05 (Bens Móveis Inservíveis)

Foi expedida a RDI n° 01/2024 (doc.5), solicitando que os bens

classificados como ocioso, recuperável, antieconômico e irrecuperável

lançados no Sistema de Controle de Material e Patrimônio (SCMP) sejam

contabilizados no SIAFI, na conta contábil 1.2.3.1.1.08.05 (Bens Móveis

Inservíveis), de modo a atender à macrofunção Siafi 02.11.34 - Itens

5.1.3.1 e 6.1, sem prejuízo de se manter a conta 1.2.3.1.1.99.01 (Bens

Móveis a Alienar).

Por intermédio do Proad 7584/2024 (doc.3), associado ao Proad

5534/2024, a Coordenadoria de Material e Logística (CMLOG) informou que

foi aberto o chamado S108782 solicitando a criação da referida conta,

bem como indicando as funcionalidades necessárias.

O chamado foi aberto pelo gerente nacional do SCMP, que

encaminhou uma planilha para ser preenchida pela CMLOG, visando à

futura solução do problema.

Para o tema neste tópico tratado, constou no relatório de

auditoria relativa ao exercício de 2023 que a macrofunção Siafi

02.11.34 - Item 6.1 - preceitua que “Com o objetivo de evidenciar de

fato a expectativa de geração de benefícios econômicos futuros ou

potencial de serviços pelo Ativo Imobilizado nas análises das

demonstrações contábeis, recomenda-se a reclassificação dos valores dos

bens considerados como inservíveis para a conta contábil

1.2.3.1.1.08.05 - BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS.” Para o citado exercício

(2023), após extração e análise do relatório de bens inservíveis do

SCMP referente ao ano de 2023, constatou-se uma redução do montante, o

qual passou a ser de R$1.278.090,62 (um milhão, duzentos e setenta e

oito mil e noventa reais e sessenta e dois centavos). Todavia, persiste

o saldo em zero na conta contábil 1.2.3.1.1.08.05.

Em análise do mesmo relatório de bens inservíveis do SCMP

referente ao exercício de 2024, constatou-se um saldo de

R$1.163.480,71, porém permanece sem a devida contabilização no SIAFI.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA:

Conforme dispõe a macrofunção SIAFI 02.11.34, reitera-se o

entendimento de que se faz necessário o lançamento contábil dos valores

de Bens Inservíveis em sua respectiva conta contábil 1.2.3.1.1.08.05

(Bens Móveis Inservíveis).

Assim, verifica-se que persistem as deficiências no controle

contábil dos bens móveis inservíveis do TRT da 7ª Região, afetando a
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representação patrimonial de maneira qualitativa e reduzindo a

confiabilidade da informação contábil divulgada.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO:

Com efeito, sugere-se remessa do relatório à Divisão de Material

e Logística e à Coordenadoria de Contabilidade, a fim de que se dê

continuidade quanto ao chamado acima reportado, destacando-se aqui que

será realizada auditoria em 2025, prevista no Plano Anual de Auditoria,

exercício de 2025, em que serão verificadas as situações contábeis e

gerenciais, relativamente aos bens do TRT7, momento em que será

retomado este assunto.

4.3. Ausência de Reavaliação dos Bens Móveis

O Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - 10ª

Edição7, no seu item 11.4, que trata da Reavaliação do Ativo

Imobilizado, orienta que quando o valor contábil de um ativo passe a

não representar o seu valor justo, este bem deve ser reavaliado para

que as demonstrações reflitam o mais fidedignamente a realidade

patrimonial da entidade.

Segundo o Manual, “a frequência com que as reavaliações devem ser

realizadas depende das mudanças dos valores justos dos itens do ativo

que serão reavaliados.” Assim, os itens do ativo que sofrem mudanças

significativas no valor justo devem passar por uma reavaliação anual e,

para os demais, a citada obra recomenda como boa prática que a

reavaliação ocorra a cada três ou cinco anos.

Assim, para o tópico e para o relatório relativo ao exercício de

2024, no Proad 1758/2021, há destaque no sentido da necessidade de

reavaliação dos bens móveis deste Tribunal, informando que a Comissão

de Reavaliação (Portaria TRT7 DG 241/2023) está tratando da Conta 5235

- Material de TIC (Permanente). A Coordenação de Material e Logística

informou, ainda, que os bens listados na planilha constante no doc. 87

estão expostos como peças de museu, sob a guarda da Divisão de Gestão

de Memória, sugerindo à Diretoria Geral/Ordenadoria de Despesa que seja

autorizada a mudança da conta de 5235 – Material de TIC (Permanente)

para a conta 5244 – Obras de Arte e Peças de Museu.

ANÁLISE DA EQUIPE DE AUDITORIA:

A unidade auditada ratifica o início dos trabalhos de reavaliação

de seus bens móveis, bem como reconhece a importância de fazê-la.

Essa evolução - na reavaliação de bens - ocasiona melhor

avaliação das contas do ativo imobilizado, relativamente ao valor justo

7 Já existe a 11ª edição desse manual, não utilizada aqui em decorrência de sua
vigência ocorrer apenas a partir do exercício de 2025, conforme indicado na própria versão,
contida no link sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:51045
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para os bens ali classificados, inclusive, em sendo o caso, quanto a

depreciações.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO:

Recomenda-se que este Tribunal dê prosseguimento às ações de

reavaliação de bens móveis, a fim de se atender ao disposto nos

normativos legais e mitigar riscos, que podem advir de informações

constantes nas demonstrações contábeis que não representem a adequada

situação patrimonial da entidade.

4.4. Quanto à regularização de registro de bens imóveis

Da leitura do Proad 6930/2024, verificou-se que, por meio da

Portaria TRT DG nº 461, de 15 de outubro de 2024, foi constituída

“Comissão com a finalidade de proceder ao Inventário de Bens Imóveis -

Exercício de 2024”, tendo sido designados os seguintes servidores: I –

DIVANIA MARIA ALCÂNTARA SOARES (PRESIDENTE); II - RAFFAELLA MARIA

DUARTE DANTAS LISBÔA MOTA (MEMBRO EFETIVO); III - MARCOS ANTONIO LOIOLA

(MEMBRO SUPLENTE); IV - MÁRCIA RUFINO BASTOS (MEMBRO TITULAR); V -

ATALIBA FONTENELE CARNEIRO (MEMBRO SUPLENTE). Aludida portaria foi

disponibilizada no DEJT, em 15/10/2024, conforme certidão de fl. 7.

No proad citado acima, consta, ainda, a partir do doc. 16, o

“RELATÓRIO DO INVENTÁRIO ANUAL DE BENS IMÓVEIS - EXERCÍCIO DE 2024”, o

qual possui como objetivo “apurar o valor exato e real do Patrimônio

Imobiliário da União Federal, afetado ao Tribunal Regional do Trabalho

da 7ª Região (TRT7), bem como aperfeiçoar o Controle e a Gestão dos

Bens Imóveis, mediante o cotejamento dos registros contábeis com os

fatos apurados.”

A Comissão instituída pela Portaria TRT DG nº 461/2024, após

mencionar ter sido ao trabalho considerado o “Manual de Procedimentos

para Controle Patrimonial do TRT7”, explica que o “Inventário é o ato

de arrolar e descrever todos os bens e valores do patrimônio, em

determinado instante, com a finalidade de apurar seu valor exato e

real” e salienta que a inventariança visa “à comprovação da existência

física dos Bens, para Controle e Preservação do Patrimônio Público, bem

como para comprovação do saldo constante do Balanço Patrimonial Geral

do Exercício.” O documento de inventário se encontra assim dividido:

(i) “1. INTRODUÇÃO”;

(ii) “2. CONCEITOS PATRIMONIAIS, CONTÁBEIS E AFINS”;

(iii) “3. INVENTÁRIO DE BENS IMÓVEIS – OBJETIVOS E ABRANGÊNCIA”;

(iv) “4. COMITÊ DE INVENTÁRIO DE BENS IMÓVEIS;

(v) 5. METODOLOGIA”;

(vi) “6. BENS DE USO ESPECIAL SOB A RESPONSABILIDADE DO TRT7”;

(vii) “6.1 Bens Imóveis de Uso Especial Próprios”;
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(viii) “6.1.1. Bens Imóveis de Uso Especial Próprios Cadastrados

no SPIUnet sob a Responsabilidade do TRT7 (Destinação Concluída)”;

(ix) “6.1.2. Bens Imóveis Ainda não Cadastrados no SPIUnet”;

(x) “6.2. Bens Imóveis Locados por Terceiros ao TRT7”;

(xi) “6.3. Bens Imóveis Cedidos ao TRT7”;

(xii) “7. DEPRECIAÇÃO”;

(xiii) “7.1. Depreciação dos Bens de Uso Especial Próprios

Cadastrados no SPIUnet sob a Responsabilidade do TRT7”;

(xiv) “7.2. Depreciação dos Bens de Uso Especial Próprios não

Cadastrados no SPIUnet”;

(xv) “8. OBRAS, REFORMAS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO”;

(xvi) “9. REAVALIAÇÕES”;

(xvii) “10. ACHADOS DO INVENTÁRIO”;

(xviii) “12. CONCLUSÃO”.

Da análise do relatório [doc. 16, Proad nº 6930/2024], pode-se

destacar:

(i) das constatações gerais e com relação aos imóveis de uso

especial próprio: o TRT7 possui à sua disposição 16 (dezesseis) imóveis

próprios, ou seja, Imóveis da União Federal, sob a responsabilidade

deste Órgão. No Tabela 1 – Quadro - Resumo da Situação dos Bens de Uso

Especial da União Federal sob a Responsabilidade do TRT7 – constam

esses imóveis Próprios:
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(ii) no item 6.1.1., consta informe no sentido de que dos “16

(dezesseis) Imóveis cadastrados no Sistema SPIUnet, 11 (onze) já foram

devidamente destinados à UG do TRT7 e já se encontram efetivamente sob

a responsabilidade deste Órgão.” Reportado tópico ainda destaca que os

11 (onze) imóveis que já tiverem sua destinação, da seguinte forma: “1-

Complexo TRT7 Sede, 2- Edifício Manoel Arízio Eduardo de Castro, 3-

Imóvel localizado em Baturité; 4- Imóvel localizado em Crateús; 5-

Imóvel localizado em Iguatu; 6 - Imóvel localizado em Juazeiro do

Norte; 7- Imóvel localizado em Limoeiro do Norte; 8- Imóvel localizado

em Quixadá; 9 - Imóvel localizado em Sobral; 10 - Imóvel localizado em

Pacajus; 11- Imóvel localizado em Tianguá”.

(iii) quanto aos bens sem destinação - item 6.1.2, diz-se que

“dos 16 (dezesseis) imóveis cadastrados no Sistema SPIUnet, apenas 5

(cinco) ainda não foram destinados pela SPU/CE à UG do TRT7, ou seja,

já foram incorporados, mas se encontram em processo de regularização

junto à SPU.” Para o tópico, a unidade responsável pelo inventário

aponta, na Tabela 2, os imóveis cadastrados no SPIUnet, aguardando

destinação. Veja-se:
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(iv) importante mencionar que quanto à regularização de Imóveis na

Superintendência do Patrimônio da União no Ceará – SPU/CE, sua

responsabilidade compete à Comissão de Regularização de Imóveis,

instituída pela Portaria TRT DG nº 461/2024, devendo adotar as

providências no âmbito de sua competência, impulsionando os processos

de regularização em seus diversos procedimentos e fases.

(v) o relatório ainda destaca procedimento de regularização para os

imóveis localizados em Maracanaú, Caucaia, Complexo Fórum Autran Nunes,

bem como imóveis locados por terceiros ao TRT7, afetados ao TRT7. Em

solicitação realizada em 10 de março de 2025, a Coordenadoria de

Material e Logística informou que [pedido complementar contido no Proad

nº 8694/2023]:

“Este TRT7 possui, na presente data, dezesseis imóveis de

uso especial próprios, sendo onze cadastrados no SPIUNET

(Destinação concluída) e cinco em processo de regularização

junto à Secretaria do Patrimônio da União, acompanhados por

seus registros no SIAFI, quais são: 1- Imóvel localizado em

Caucaia; 2- Imóvel localizado em Maracanaú; 3- Imóvel

localizado em Fortaleza, no Centro – Fórum Autran Nunes -

Edifício Dom Hélder Câmara; 4- Imóvel localizado em

Fortaleza, no Centro – Fórum Autran Nunes - Prédio da Antiga

DRT (Delegacia Regional do Trabalho); e 5 -Imóvel localizado

em Fortaleza, no Centro – Fórum Autran Nunes – Depósito

Arquivo - Antiga Casa D. Ricardina. No tocante ao Imóvel

localizado em Caucaia, o Contrato de Doação foi assinado e

publicado (ver Docs. 93 e 94, Proad 5650/2021). A fase
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seguinte seria a mudança de titularidade do Imóvel, com o

registro da Doação na respectiva Matrícula. Este

procedimento é impulsionado pela SPU junto ao Cartório da

circunscrição. Contudo, o Cartório de Registro de Imóveis de

Caucaia não aceitou o Contrato como instrumento hábil e

protocolou um Pedido de Suscitação de Dúvida na Comarca de

Caucaia (Doc. 95, Proad 5650/2021). Até que o Pedido seja

respondido e a dúvida, dirimida, não há como prosseguir na

regularização. Em 2024, houve a mudança de titularidade do

Imóvel localizado em Maracanaú, com o registro na Matrícula

da Doação (Doc. 80, Proad 6269/2020). Na sequência,

providenciamos o preenchimento da Planilha de Racionalidade

(Doc. 29, Proad 3379/2020) e seu encaminhamento à SPU/CE

(Doc 30, Proad 3379/2020). No momento, o processo de

regularização depende de ações da SPU – análise da Planilha

e revalidação do Laudo de Avaliação. Posteriormente, o

processo será encaminhado à GEDESUP, em Brasília, para

aprovação e, ao retornar deverá, enfim, ser lavrado o Termo

de Entrega.

No tocante aos Imóveis que deverão integrar o Complexo Fórum

Autran Nunes, quais sejam – Anexo I – Antiga DRT, Anexo II –

Edifício Dom Hélder Câmara, Antiga Casa D. Ricardina

(Galpão) e Edifício Manoel Arízio Eduardo de Castro (já

cadastrado), todos já devidamente incorporados ao Patrimônio

da União, a própria SPU/CE demonstrou dúvida quanto ao

procedimento a adotar – se, em primeiro lugar, seriam

formalizadas as entregas e, posteriormente, seria efetuada a

Unificação, ou o contrário (ver Doc. 44, Proad 3650/2022).

Para analisar o assunto, foi realizada uma reunião entre a

SPU/CE e a CMLOG (Doc. 50, Proad 3650/2022). Após consultas,

a SPU/CE resolveu proceder inicialmente à Unificação dos

Imóveis, tendo já dado entrada na SEUMA à solicitação de

Unificação (ver Protocolo, Doc. 58, Proad 3650/2022). Não há

nenhuma ação a ser tomada por parte do TRT7 neste momento.”

(vi) o documento avaliativo menciona depreciação, obras, reformas e

serviços de manutenção e reavaliações, ações essas que poderão ser

objeto de monitoramento a ocorrer no exercício de 2025, elencando os

achados mais relevantes, levantados a partir da ficha de cada imóvel,

conforme tabela abaixo:
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(vii) a comissão de inventário alerta para o fato de que, apesar do

valor significativo dos bens imóveis em uso pela Justiça do Trabalho da

7ª Região, nenhum destes está garantido por meio de cobertura

contratual de seguro e não há qualquer contratação em curso.

(viii) a referida comissão reporta que não se encontram disponíveis os

laudos do Corpo de Bombeiros para os 5 (cinco) imóveis, cuja emissão é

obrigatória (Antiga DRT, Complexo Sede TRT7, Ed. Dom Hélder Câmara, Ed.

Manoel Arízio e Fórum do Cariri).

(ix) outro achado destacado pela comissão é que, dos 16 (dezesseis)

imóveis próprios, apenas 3 (três) possuem Habite-se.

Por fim, a Comissão avaliadora resumiu em 4 (quatro) pontos as

pendências que envolvem esforços de várias unidades, com exceção do

item II, sugerindo o uso de algum instrumento para determinar

prioridades, como uma matriz de risco ou similar:

I - regularização documental;

II - aperfeiçoamento do cadastro de imóveis;

III - contratação de seguros de imóveis; e
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IV - obtenção de documentos das edificações (Laudo do Corpo de

Bombeiros e Habite-se).

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO:

Assim, esta Secretaria recomenda que sejam agilizados os trâmites

junto à Comissão de Regularização de imóveis, estabelecendo um

cronograma, baseado em uma matriz de riscos, para o cumprimento das

ações de regularização, definindo os responsáveis e os respectivos

prazos, a fim de que se mantenham, também, os registros contábeis

atualizados e em consonância com normas vigentes.

4.5. Quanto à reavaliação de bens imóveis

No que tange à reavaliação de bens imóveis, consta no relatório

de inventário que não foi realizada nenhuma reavaliação no ano de 2024

e que as referentes aos imóveis cadastrados no SPIUnet ainda se

encontram dentro do seu prazo de validade (5 anos), em conformidade com

a previsão legal contida no Art. 6º, IV da Portaria Conjunta STN/SPU nº

10/2023. Sobre o tema, foi objeto de constatação na auditoria

financeira relativa ao exercício de 2022, Proad 5524/2022 (item 5.3),

tendo sido feitas recomendações, considerando o disposto no Manual de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público - 10ª Edição, no seu item 11.4,

que trata da Reavaliação do Ativo Imobilizado.

Ressalta, porém, o COMITÊ DE INVENTÁRIO que os imóveis não

cadastrados estão sendo depreciados e integram o Balanço da UG, devendo

ocorrer a contabilização em “valor justo”, concluindo que se encontram-

expirados os laudos de avaliação dos imóveis localizados em Maracanaú,

Caucaia, Fortaleza - Ed. Dom Hélder Câmara e Antiga DRT.

No tópico PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO, em relatórios passados, foi

recomendado “dar continuidade na execução do plano de ação desenvolvido

pela DMLOG, de reavaliação dos bens imóveis cadastrados no SPIUnet sob

a responsabilidade da unidade gestora do Tribunal, inclusive dentro da

perspectiva de auxílio da SPU/CE, nos termos do Ofício TRT7.GP nº

51/2022”.

Para o ponto, nos Proads 1717/2020 e 8694/2023 [esse com pedido

complementar recebido em 10 de março de 2025], constam informações

relativas a depreciações, remanescendo, a despeito da ligeira evolução

quanto ao tema - depreciação - a necessidade de se ultimarem medidas

relacionadas à reavaliação dos imóveis afetos ao TRT7.

Quanto à depreciação, temática que será objeto de auditoria

prevista para avaliação de bens, neste TRT7, em 2025, conforme previsto

no PAA-2025, de acordo com o art. 11 da Portaria Conjunta SPU/STN nº

10, de 04/07/2023, o valor depreciado dos bens imóveis da União,

autarquias e fundações públicas federais será apurado mensal e

automaticamente pelo sistema sobre o valor depreciável da benfeitoria,
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utilizando-se para tanto o Método da Parábola de Kuentzle, expressa na

seguinte equação:

Kd = (n² - x²) / n², onde:

Kd = coeficiente de depreciação

n = vida útil da acessão

x = vida útil transcorrida da acessão

Sobre o assunto, a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) possui
rotina periódica quanto ao cálculo e registro (no sistema SPIUnet) da
depreciação dos imóveis da União, disponibilizando as informações em
planilha em seu sítio eletrônico.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO:

Com efeito, propõe-se novamente que se ultimem ações com vistas à

reavaliação de bens imóveis, considerando não apenas o aspecto

depreciação, mas também demais indicadores que possam ser considerados,

a fim de que se tenha, por necessário, o registro contábil adequado,

ficando a cargo desta Unidade de Auditoria, relativamente aos

exercícios passados, e especialmente para 2024, o devido monitoramento,

com possibilidade de assessoramento, consoante autorização contida nas

Resoluções nº 308 e 309, ambas de 2020, e expedidas pelo Conselho

Nacional de Justiça (CNJ).

Também para esse tópico se destaca aqui que será realizada

auditoria em 2025, prevista no Plano Anual de Auditoria, exercício de

2025, em que serão verificadas as situações contábeis e gerenciais,

relativamente aos bens do TRT7, momento em que será retomado este

assunto.

4.6 Da análise dos ativos intangíveis relativos a softwares

Esse tópico é importante, no sentido de que se inaugure, no TRT7,

o TESTE DE RECUPERABILIDADE dos ativos intangíveis de vida útil

indefinida, porquanto se ter verificado que os softwares sob controle

do TRT7, que possuem vida útil indefinida, não foram objeto do teste de

recuperabilidade exigido pelas Normas Brasileiras de Contabilidade

Aplicadas ao Setor Público, conforme reafirmação mais adiante - e

indicação de proposta de encaminhamento.

No que tange ao INVENTÁRIO dos ativos intangíveis relativos a

softwares, de acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada

ao Setor Público - NBC TSP 08 - Ativo Intangível, item 111, o ativo

intangível deve ser “não-reconhecido” quando:

(a) por ocasião de sua alienação (incluindo a alienação por meio

de transação sem contraprestação); ou
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(b) quando não há expectativa de benefícios econômicos futuros ou

potencial de serviços com a sua utilização ou alienação.

Ademais, conforme item 49 da norma citada acima, por vezes, é

difícil avaliar se o ativo intangível gerado internamente se qualifica

para o reconhecimento, em face de dificuldades relativamente a:

(a) identificar se, e quando, existe ativo identificável que vai

gerar benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços esperados;

e

(b) determinar confiavelmente o custo do ativo. Em alguns casos,

não é possível separar o custo incorrido com a geração interna do ativo

intangível do custo da manutenção ou melhoria do ágio derivado da

expectativa de rentabilidade futura gerada internamente ou com as

operações usuais da entidade.

Nesse sentido, é necessário realizar um levantamento dos

softwares existentes, bem como daqueles gerados internamente, para que

se efetue o registro ou a eventual baixa para aqueles que, por qualquer

motivo, não estejam mais em uso ou quando não haja expectativa de

benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços.

Em relação à SEGREGAÇÃO ENTRE OS SOFTWARES COM VIDA ÚTIL DEFINIDA

E INDEFINIDA, de conformidade com a NBC TSP 08 – Ativo Intangível, item

87 - a entidade ou o órgão deve avaliar se a vida útil do ativo

intangível é definida ou indefinida, e com base na análise considerar

todos os fatores relevantes. Caso identifique que não exista limite

previsível para o período em que o ativo possa gerar benefícios, a

entidade ou o órgão deve atribuir vida útil indefinida ao ativo

intangível. Em complemento, a macrofunção do SIAFI 020345, que trata

dos ativos intangíveis, item 7.8, traz regra no sentido da importância

em não se amortizar ativo intangível com vida útil indefinida, embora

se faça o devido registro, atendidos os critérios de reconhecimento e

mensuração.

Além de tais informes, é possível considerar: [i] NBC TSP 08,

item 96, destaca que o valor amortizável de ativo intangível com vida

útil definida deve ser alocado de forma sistemática ao longo da sua

vida útil; [ii] o item 108 da referida norma - NBC TSP 08 - prevê que a

vida útil de ativo intangível que não é amortizado deve ser revisada a

cada exercício; [iii] NBC TSP 08 – Ativo Intangível 08, item 93,

destaca que a vida útil do ativo intangível resultante de acordos

vinculantes não deve exceder a vigência desses direitos, mas pode ser

menor dependendo do período durante o qual a entidade espera utilizar o

ativo; e [iV] MCASP 10ª Edição, parte II, item 12.8.6 – Ativo

Intangível com Vida Útil Indefinida - o ativo intangível com vida útil

indefinida não deve ser amortizado, mas a entidade deve testar a perda

de valor dos ativos intangíveis com vida útil indefinida, ou aqueles

ainda não disponíveis para o uso.;
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Nesse mesmo sentido, é necessária a segregação dos softwares

existentes e a classificação nas respectivas contas contábeis corretas,

softwares com vida útil definida - 1.2.4.1.1.01.01 e softwares com vida

útil indefinida - 1.2.4.1.1.02.01.

Quanto à ausência de TESTE DE RECUPERABILIDADE já mencionada dos

ativos intangíveis de vida útil indefinida, verificou-se que os

softwares sob controle do TRT7, que possuem vida útil indefinida, não

foram objeto do teste de recuperabilidade exigido pelas Normas

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, especialmente

ao que determina a NBC TSP 08, item 107 "a" e NBC TSP 09, itens 26A e

26B. Abaixo seguem descritos os citados normativos:

NBC TSP 08 - Ativo Intangível

107. De acordo com a NBC TSP 09 e a NBC TSP 10, a

entidade deve testar a perda de valor dos ativos

intangíveis com vida útil indefinida, ou aqueles ainda

não disponíveis para o uso, comparando o valor

recuperável de seus serviços ou seu valor recuperável,

o que for apropriado, com o seu valor contábil: (a)

anualmente; e (b) sempre que existir indícios de que o

ativo intangível pode ter perdido valor. (grifo nosso)

NBC TSP 09 - Redução ao Valor Recuperável

26A. Independentemente da existência de qualquer

indicação de redução ao valor recuperável, a entidade

deve também testar, anualmente, o ativo intangível com

vida útil indefinida ou ainda não disponível para uso

quanto à redução ao valor recuperável pela comparação

de seu valor contábil com seu valor recuperável de

serviço. Esse teste de redução ao valor recuperável

pode ser realizado a qualquer momento durante o

período contábil, desde que seja realizado no mesmo

período todos os anos. Diferentes ativos intangíveis

podem ser testados quanto à redução ao valor

recuperável em momentos diferentes. No entanto, se o

ativo intangível foi inicialmente reconhecido durante

o período contábil corrente, esse ativo intangível

deve ser testado quanto à redução ao valor recuperável

antes do final do período corrente.

26B. A capacidade de o ativo intangível gerar

benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços

suficientes para recuperar seu valor contábil está,

geralmente, sujeita à maior incerteza antes de o ativo

estar disponível para uso do que depois disso.

Portanto, esta norma exige que a entidade teste a

redução ao valor recuperável, pelo menos anualmente,
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de ativo intangível que ainda não está disponível para

uso. (grifo nosso)

Sobre o tema, convém ressaltar que a avaliação deve, salvo melhor

juízo, ser realizada por comissão designada, composta de no mínimo 3

(três) servidores, nos termos do disposto no item 6.5 da Macrofunção do

Manual Siafi 02.03.35 – Reavaliação e Redução ao Valor Recuperável.

Vale evidenciar, também, que o Teste de Recuperabilidade,

previsto na NBC TSP 09, não se confunde com a Reavaliação, normatizada

pela NBC TSP 08. O Teste de Recuperabilidade deve ser realizado

anualmente, independentemente da existência de qualquer indicação de

redução ao valor recuperável, ao passo que a frequência das

reavaliações depende da volatilidade do valor justo dos ativos

intangíveis que estão sendo reavaliados.

Quanto à ausência de AMORTIZAÇÃO de alguns ativos intangíveis de

vida útil definida, verificou-se que, conforme orienta o Manual de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP 10ª Edição (item 12.8,

Parte II - Amortização), “a amortização é realizada para elementos

patrimoniais de direitos de propriedade e bens intangíveis que tiverem

a vida útil econômica limitada e têm como característica fundamental a

redução do valor do bem”. Todavia, em observância às disposições

normativas, no curso dos trabalhos de análises, constatou-se a

inexistência de amortização de alguns bens intangíveis com vida útil

definida.

Em manifestação apresentada nos Proads 4049/2022 e 5534/2024,

foram estabelecidas providências referentes à análise dos softwares,

totalizando os valores abaixo:

a) Baixa dos softwares por não estar mais em uso: R$1.258.983,35

(docs. 58/61/63 - Proad 4049/2022);

b) Baixa dos softwares para realizar a apuração do Valor Corrente

Líquido, a ser efetuada a reavaliação: R$969.870,37 (doc.66 - Proad

4049/2022);

c) Reavaliação dos softwares: R$3.165.182,89 (doc. 65 - Proad

4049/2022);

d) Reclassificação dos softwares entre vida útil definida e

indefinida: R$171.108,00 (doc. 24 - Proad 5534/2024).

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO:

Nesse sentido, e sendo o tema novo, para o TRT7, quanto à

contabilização de software, propõe-se:

[i] segregação dos softwares existentes e a classificação nas

respectivas contas contábeis corretas, softwares com vida útil definida

- 1.2.4.1.1.01.01 e softwares com vida útil indefinida -

1.2.4.1.1.02.01;
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[ii] realização de teste de recuperabilidade para os softwares sob

controle do TRT7, que possuem vida útil indefinida, conforme exigido

pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público; e

[iii] que haja continuidade, ou iniciação, quanto à reavaliação e

amortização dos softwares, também consoante as Normas Brasileiras de

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

4.7. Fragilidades no processo de gestão dos passivos

administrativos

Em conformidade com o Plano Anual de Auditoria (PAA) de 2024,

esta Secretaria de Auditoria Interna realizou auditoria baseada em

riscos sobre passivos administrativos, com o objetivo de avaliar os

controles internos relacionados à gestão dos passivos de pessoal no

Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT7).

Outrossim, o Ato CSJT nº 89/2023 também determinou que a

auditoria de passivos fosse obrigatória como parte da auditoria

financeira anual, o que reforçou a importância de garantir a

conformidade e a precisão dos registros.

O trabalho incluiu a análise dos processos e procedimentos de

pagamento de passivos de pessoal realizados em 2023, com recursos

enviados pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), além da

verificação dos passivos pendentes de pagamento registrados no Módulo

de Gestão de Passivos - MGP (novo sistema informatizado de gestão de

passivos implementado pelo Tribunal).

Portanto, a auditoria foi realizada para verificar se os passivos

estavam sendo calculados e registrados corretamente, se o novo sistema

estava funcionando conforme esperado e se as práticas de gestão estavam

alinhadas com as exigências legais, a fim de assegurar que as contas do

Tribunal estivessem corretas e em conformidade com as normas

aplicáveis.

Em síntese, a auditoria constatou que ainda existem falhas nos

controles internos gerando inconsistências nos cálculos e registros,

bem como deficiências no sistema informatizado de gestão de passivos, o

que pode comprometer a efetividade da gestão e pagamento dos passivos

de pessoal no Tribunal.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO:

As principais recomendações da auditoria incluem levantamento,

padronização e regularização de dados, correção de inconsistências no

sistema, alinhamento de rotinas internas e conciliação dos registros

contábeis. Essas ações visam aprimorar a gestão dos passivos, garantir
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a transparência das informações e assegurar a conformidade com as

normas estabelecidas.

4.8 Ação Coordenada de Auditoria do Conselho Nacional de Justiça

(CNJ) sobre a Política Nacional de Incentivo à Participação

Institucional Feminina no Poder Judiciário

A propósito, é importante apresentar os resultados da auditoria

coordenada pelo CNJ (Proad 2130/2024), com o objetivo de avaliar a

implementação da Política Judiciária de Incentivo à Participação

Institucional Feminina no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª

Região - TRT7, conforme Ofício-circular CNJ/COSI nº 10/2024.

Embora a instituição já implemente algumas ações para promover a

igualdade de gênero, ainda carece de regulamentações internas e há

espaço para melhorias.

Observou-se a ausência de inclusão da temática no planejamento

estratégico e a falta de programas formalizados para promover essa

participação. Além disso, o percentual de ocupação feminina nos cargos

de segunda instância (desembargadores (as)) é inferior a 40%, com

procedimentos não formalizados para alcançar a igualdade de gênero na

convocação de juízes(as) para atividade jurisdicional ou para auxiliar

na administração da justiça, bem como não há atendimento ao mínimo de

50% de mulheres em comissões e grupos de trabalho, nem medidas

concretas para garantir representação feminina em cargos de chefia.

Outrossim, a falta de dados atualizados de mulheres juristas e a

necessidade de melhorias na divulgação de diretrizes de equidade também

foram destacadas, assim como a oportunidade de aprimoramento no

monitoramento e na promoção da participação feminina pela Escola

Judicial. Ademais, há uma carência normativa para critérios formais na

contratação de terceirizados e estagiários, e uma oportunidade de

parcerias qualificadas para fortalecer essas iniciativas com outras

instituições.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO:

Em suma, recomendou-se ampliar o conceito de "Respeito à

diversidade" para "Compromisso com a diversidade, inclusão e equidade"

no próximo Plano Estratégico Institucional; formalizar um Programa de

Incentivo à Participação Institucional Feminina, acompanhado de um

Plano de Ação específico, com metas claras e indicadores; observar os

critérios de gênero na ocupação de cargos de segunda instância; adotar

medidas para alcançar 50% de representação feminina em diversas áreas e

divulgar amplamente os dados de equidade no site do Tribunal. Outras

recomendações incluem atualizações nos repositórios de mulheres

juristas, promoção de eventos e a inclusão de cláusulas de equidade de

gênero em contratos e eventos institucionais.
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5. MONITORAMENTO DE DETERMINAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA

UNIÃO (TCU)

5.1. ACÓRDÃOS TCU - ATOS DE PESSOAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO

TRABALHO DA 7ª REGIÃO (TRT7)

Durante o exercício de 2024, o TCU encaminhou, via Plataforma

Conecta, 8 (oito) acórdãos relacionados a atos de pessoal deste

Tribunal submetidos à apreciação da Corte de Contas, que ao julgá-los

assim considerou: (i) 6 (seis) legais e (ii) 2 (dois) ilegais.

Em cumprimento às determinações da Corte de Contas foram

expedidos novos atos de aposentadoria, escoimados da irregularidade

apontada pelo TCU, conforme detalhamento abaixo:

Quadro 1 – Acórdãos TCU de 2024 - Atos de Pessoal do TRT7 Julgados Ilegais

CPF do(a)

Interessado(a)

Ofício

TCU/

Seproc

Processo TCU Acórdão TCU
Novo Ato

e-Pessoal

Data de

remessa do

Ato ao TCU

***.783.303-** 2460/2024 014.944/2021-9 72/2024 - 1ª Câmara 21252/2024 21/6/2024

***.xxx.xxx-** 15495/2024 000.799/2024-6 2067/2024 - 2ª Câmara 33845/2024 5/8/2024

Fonte: Conecta/TCU

5.2. EXAME DA LEGALIDADE DE ATOS DE PESSOAL - ADMISSÃO E

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA E PENSÃO

O exame da legalidade de atos de pessoal, em suporte ao TCU,

constitui atividade mandatória com esteio no art. 74, IV, da

Constituição Federal e disposições contidas na IN-TCU nº 78/2018.

Conforme levantamento efetuado, a SAUDI encaminhou ao TCU no

exercício de 2024, para apreciação e registro, o montante de 77

(setenta e sete) atos de pessoal, sendo: i) 36 com o parecer de análise

pela legalidade; ii) 35 (trinta e cinco) pela legalidade com

esclarecimentos; iii) 3 (três) pela ilegalidade; e iv) 3 pela perda de

objeto, relacionados a:

Quadro 2 - Atos de pessoal enviados ao exame do TCU, para registro

Tipo de ato de pessoal Quantidade

Admissão 12
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Aposentadoria voluntária 32

Novo ato de aposentadoria voluntária - Acórdãos julgados ilegais pelo

TCU
6

Aposentadoria voluntária - Diligência TCU 5

Alteração de aposentadoria voluntária 4

Novo ato de alteração de aposentadoria voluntária - Acórdãos

julgados ilegais pelo TCU
1

Alteração de aposentadoria voluntária - Diligência TCU 1

Pensão por morte 7

Alteração de pensão por morte 6

Perda de Objeto 3

Fonte: SAGP - Seção de Auditoria de Gestão de Pessoas

Registre-se que, em razão de inconsistências verificadas em atos

cadastrados no sistema e-Pessoal, foi remetidO à Secretaria de Gestão

de Pessoas (SGPe) um total de 32 (trinta e duas) diligências, com

vistas à correção e pronunciamento daquela unidade administrativa,

antes da remessa do ato de pessoal à apreciação do TCU.

5.3. TRATAMENTO DOS INDÍCIOS DE IRREGULARIDADE IDENTIFICADOS PELO

TCU NA FISCALIZAÇÃO CONTÍNUA EFETUADA NAS FOLHAS DE PAGAMENTO

Inicialmente, cumpre consignar que a Secretaria de Fiscalização

de Integridade de Atos e Pagamento de Pessoal e de Benefícios Sociais

do Tribunal de Contas da União (Sefip/TCU) implementou o sistema de

indício em módulo próprio do Sistema e-Pessoal, com vistas a facilitar

o encaminhamento de irregularidade detectada na fiscalização contínua

em folha de pagamento, bem como o envio dos esclarecimentos pela

Unidade Jurisdicionada, permitindo um melhor controle e gerenciamento

desse fluxo de informações entre o TCU e suas UJs.

Nesse contexto, foi editado por este Tribunal o Ato TRT7.Presi

nº 65/2019, disciplinando, dentre outros, a análise e o controle por

esta Unidade de Auditoria Interna dos esclarecimentos, documentos,

posicionamento e medidas adotadas por este Tribunal, lançados em módulo

próprio do sistema e-Pessoal pela Secretaria de Gestão de Pessoas
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(SGPe), visando afastar ou elidir a irregularidade suscitada pela Corte

de Contas.

Trata-se de atividade de controle censitário que tem por fim

identificar se os esclarecimentos lançados pela SGPe não apresentam

pendências e estão aptos a serem enviados ao TCU.

Até 31/12/2024, esta Secretaria de Auditoria Interna remeteu à

Corte de Contas da União o montante de 188 (cento e oitenta e oito)

esclarecimentos, com o posicionamento e medidas adotadas pela

Administração deste Tribunal para tratar e elidir o indício suscitado

pelo TCU em relação às seguintes irregularidades:

Nº DE
ORDEM

INDÍCIO - TIPO DE IRREGULARIDADE QUANTIDADE

POSICIONAMENTO

PROCEDE
NÃO

PROCEDE

1

Pagamento de Parcela Incompatível com o

regime de Subsídio
54 - 54

2

Servidor sem ato de admissão lançado no

e-Pessoal
05 - 05

3

Inativo sem ato de concessão lançado no

e-Pessoal
04 03 01

4

Pensionista recebendo benefício após o

óbito
01 01 -

5
Reajuste no valor da VPNI 97 02 95

6
Rendimentos acima do teto constitucional 17 10 07

7

Pagamento de Pensão acima do teto

constitucional
01 - 01

8
Acumulkação irregular de cargos públicos 01 - 01

9

Pagamento de Remuneração acima do teto

constitucional
08 08 -

TOTAL 188 24 164

Destarte, do total de esclarecimentos remetidos ao TCU, a

Administração deste Tribunal se posicionou pela procedência de 24

(vinte e quatro) indícios, determinando a adoção das medidas

necessárias a sua elisão, e pela não procedência de 164 (cento e

sessenta e quatro) das irregularidades identificadas na fiscalização do

TCU.
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6. INSPEÇÕES REALIZADAS NO EXERCÍCIO DE 2024

Conforme toda a exposição contida no proad, a SAUDI, visando a
ações que possam afetar estratégias desse órgão, no sentido de que se
mitiguem riscos e se otimizem resultados, programou inspeções em foros
trabalhistas desse TRT7, com foco em avaliar, especialmente, a
estrutura predial, sendo também possível verificar - dentre outras
disposições, conforme aferições mediante questionário e visitas, in
loco, para emissão de nota técnica: [i] instalações elétricas; [ii]
instalações hidrossanitárias; [iii] climatização; [iv] iluminação; [v]
reservatório de água; [vi] sistema elevatório; [vii] coberta; [viii]
consumo de energia e água; [ix] destinação de resíduos; e [x]
aproveitamento do espaço físico.

A proposta envolveu visitações in loco, com a seguinte logística:
[i] envio prévio de questionário, via e-mail e/ou chat, em sistema
google-drive, a fim de que o servidor ou servidora ou magistrada(o)
responsável pelo foro respondesse às indagações [documento anexo a essa
exposição]; [ii] análise e anotações de constatações, in loco, com
possibilidade de registros em fotos; [iii] oitiva do servidor ou da
servidora quanto a providências que possam ser adotadas, para melhoria
de instalações físicas e estruturais; [iv] envio à Secretaria
Administração de planilha, para preenchimento, quanto a diversas
informações relativamente aos foros a serem visitados, conforme
documento anexo; e [v] emissão de nota técnica, com achados e
constatações, para submissão à Alta Administração do tribunal.

Até dezembro de 2024 foram feitas visitas e produzidos relatórios
relativos aos foros de Maracanaú, Eusébio, Pacajus, São Gonçalo do
Amarante, Baturité, Aracati, Quixadá, Sobral, Tianguá, Crateús,
Limoeiro do Norte, tendo ficado para 2025 Iguatu, Juazeiro do Norte e o
foro da Capital, Fortaleza.

Como formato para o relatório, adotou-se o seguinte roteiro:

“1. INTRODUÇÃO

2. RESULTADOS DA INSPEÇÃO

2.1. Acessibilidade para PCD

2.2. Segurança (monitoramento e controle de acesso,
prevenção de incêndio e controle de pânico)

2.3. Estacionamento de veículos

2.4. Acolhimento/ atendimento (espera e acomodação do

jurisdicionado)

2.5. Manutenção e conservação predial

2.6. Consumo de energia e água

2.7. Destinação de resíduos

2.8. Impacto no sistema de trânsito

2.9. Localização e conectividade do sistema de
transporte
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2.10. Funcionalidade, salubridade e conforto

2.11. Aproveitamento do espaço físico

2.12. Limpeza geral

3. RECOMENDAÇÕES

4. CONCLUSÃO

ANEXO I - FOTOS”

Desse modo, para os foros mencionados (Maracanaú, Eusébio,
Pacajus, São Gonçalo do Amarante, Baturité, Aracati, Quixadá, Sobral,
Tianguá, Crateús, Limoeiro do Norte) já há relatório contido no aludido
proad, tendo sido cientificada a alta Administração acerca de eventuais
intervenções, algumas mais prementes, no sentido de que se minimizem
riscos e se efetivem melhorias nos prédios.

108. Para cada fórum trabalhista visitado, foram indicadas as
seguintes recomendações para melhoramentos, tudo constando no proad
3153/2024:

[a] Caucaia, doc. 7:

“1) o balcão de atendimento da 2ª Vara inacessível para PcD
(cadeirante), em razão da altura incompatível;

2) o piso tátil direcional encontra-se com descontinuidade;

3) há vazamento e mofo em sala da 1ª Vara, com indícios de
infiltração de águas pluviais na cobertura do prédio;

4) não há uma sala de suporte aos seguranças. Com isso, o cofre
da empresa, para guarda de arma de fogo, fica na sala de arquivo do
Fórum. O cofre possui massa leve, em ponto móvel, que permite a sua
fácil remoção;

5) não há segurança presencial nos finais de semana; há apenas
câmeras de monitoramento eletrônico e remoto;

6) o Fórum está localizado em zona de risco (quanto à segurança)
embora, após a construção do Fórum, essa construção tenha urbanizado o
local, minimizando, sobremaneira, tal aspecto;

7) a rede do programa Sanear está funcionando. No entanto, há um
depósito de lixo ao lado do fórum, a céu aberto, em que se depositam
lixos de todo gênero, local esse de incômodo não apenas para o pessoal
do Fórum como também à comunidade local. A despeito de quase
diariamente ser feita a coleta de lixo pelo serviço municipal, no
citado espaço;

8) o serviço de transporte público ainda é precário; poucas
linhas de ônibus passam no local;
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9) não há placas de sinalização na BR e na cidade, indicativas de
trajeto para o Fórum – providência que cabe à municipalidade;

10) a sala de espera da 2ª vara é exposta em corredor/fora;

11) não há aproveitamento de luz solar no ambiente fechado do
foro.

12) o telefone/whatsapp, para atendimento ao público externo, não
funciona.”

[b] Maracanaú, doc. 8:

“(i) eliminação de pontos vulneráveis de infiltração na coberta;

(ii) interligação do efluente de esgoto à rede coletora pública;

(iii) manutenção do scanner de bagagens.”

[c] Eusébio, doc. 9:

“● implantação de detector de metais na entrada da sala de
atendimento;

● manutenção do jardim;

● reparo na concertina;

● controle da qualidade da água do reservatório;

● isolamento térmico na sala do no-break;

● revisão sistemática e preventiva do telhado (notadamente no
período próximo ao início da quadra chuvosa);

● regularização do fornecimento de água potável (com a
disponibilização de copo descartável ou melhor alternativa);

● lacração da tampa do poço inoperante;

● descarte/desfazimento de material inservível (calhas
amontoadas).”

[d] Pacajus, doc. 10:

“1) detector de metais e scanner inoperantes;

2) o balcão de atendimento da 2ª Vara inacessível para PcD
(cadeirante), em razão da altura incompatível;

3) o piso tátil direcional encontra-se com descontinuidade;

4) há vazamento e mofo em sala da 1ª Vara, com indícios de
infiltração de águas pluviais na cobertura do prédio;
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5) não há uma sala de suporte aos seguranças. Com isso, o cofre
da empresa, para guarda de arma de fogo, fica na sala de arquivo do
Fórum. O cofre possui massa leve, em ponto móvel, que permite a sua
fácil remoção;

6) não há segurança presencial nos finais de semana; há apenas
câmeras de monitoramento eletrônico e remoto;

7) o Fórum está localizado em zona de risco (quanto à segurança)
embora, após a construção do Fórum, essa construção tenha urbanizado o
local, minimizando, sobremaneira, tal aspecto;

8) a rede do programa Sanear está funcionando. No entanto, há um
depósito de lixo ao lado do fórum, a céu aberto, em que se depositam
lixos de todo gênero, local esse de incômodo não apenas para o pessoal
do Fórum como também à comunidade local. A despeito de quase
diariamente ser feita a coleta de lixo pelo serviço municipal, no
citado espaço;

9) o serviço de transporte público ainda é precário; poucas
linhas de ônibus passam no local;

10) não há placas de sinalização na BR e na cidade, indicativas
de trajeto para o Fórum – providência que cabe à municipalidade;

11) a sala de espera da 2ª vara é exposta em corredor/fora;

12) não há aproveitamento de luz solar no ambiente fechado do
foro;

13) o telefone/whatsapp, para atendimento ao público externo, não
funciona.”

[e] São Gonçalo do Amarante, doc. 11:

“1) não há segurança presencial nos finais de semana; há apenas
câmeras de monitoramento eletrônico e remoto;

2) não há programa Sanear para o prédio;

3) ausência de transporte público contínuo para o local, embora
haja relato de atendimento eficaz, por vans;

4) não há placas de sinalização indicativas de trajeto para o
Fórum – providência que cabe à municipalidade;

5) não há aproveitamento de luz solar no ambiente fechado do
foro.

6) os banheiros, além de funcionarem em contêineres, estão
desprovidos de acessibilidade.
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[f] Baturité, doc. 12:

“I. ativação plena dos dispositivos de segurança e monitoramento
eletrônico (sistema de CFTV para acompanhamento em tempo real nos dois
monitores disponíveis);

II. não funcionamento para a ativação do sistema de alarme (ou,
pelo menos, ao que se apurou in loco,ninguém da Vara está habilitado a
operá-lo, já que a senha de ativação/desativação é desconhecida);

III. manutenção do detector de metais que encontra-se inoperante
há mais de um ano;

IV. necessidade de completa recuperação do telhado, com a
integral substituição das telhas (envelhecidas e desgastadas), além da
adequação do posicionamento das unidades condensadoras dos aparelhos de
climatização;

V. revisão geral das calhas e dos tubos de queda da drenagem
pluvial na área da coberta;

VI. necessidade de pintura geral do prédio (paredes e forros
internos e externos).

Para o item (IV) acima, importante destacar a
possibilidade/necessidade de se fazerem as correções em período não
chuvoso, para o que pode ser considerado entre os meses de agosto a
dezembro, vindouros, haja vista que, para 2025, esperam-se, como de
costume, chuvas para a região, aspecto esse que pode trazer, além de
transtornos à obra, retrabalhos.”

[g] Aracati, doc. 15:

“I. avaliação estrutural e efetiva correção de pilar de apoio da
caixa d’água (reservatório superior);

II. relocação do rack instalado na sala de audiência (fonte de
intenso barulho);

III. supressão de vazamento (de água) na sala de catalogação, no
andar superior;

IV. correção de escada de acesso à parte superior do prédio, na
parte de trás - fundos do prédio, haja vista que, na forma em que se
encontra a escada – quase inexistente - a tentativa de acesso possui
grandes riscos de ocorrência de acidente.”

[h] Sobral, doc. 21:

“I. avaliação estrutural quanto à capacidade de suporte da laje
do compartimento superior ocupado pelo arquivo;
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II. reativação do pórtico detector de metais;

III. reativação de câmera do sistema de CFTV em área sensível;

IV. implantação de piso tátil-direcional;

V. isolação acústica (ou melhoria da vedação) das esquadrias da
sala de audiência.

VI. implementação de medida relativa ao arquivo, o qual se
encontra em espaço densamente ocupado, na laje no andar superior, o que
pode trazer impacto estrutural e eventual comprometimento da estrutura
e sinistro.”

[i] Tianguá, doc. 22:

I. revisão do telhado, notadamente para supressão de pontos
vulneráveis de infiltração, bem como organização de cabos e dutos do
sistema de climatização.

II. adequação da qualidade do ar nesse ambiente.”

[j] Crateús, doc. 23:

“I – I - deficiência na estanqueidade do telhado;

II - deficiência na drenagem das águas pluviais;

III - manutenção sistemática da capina na área desocupada do
terreno;

IV - restauração da isolação térmica da tubulação frigorígena,
notadamente nos trechos expostos na área da coberta até dos
condensadores;

V - revisão das calhas de drenagem e do telhado, incluindo a
substituição de peças danificadas e a remoção de cabos ou outros
elementos já inoperantes;

VI - revisão dos equipamentos de climatização (alguns antigos e
de baixa eficiência energética), bem como de outros dispositivos com
baixo fator de potência, o que merece ser avaliado com mais
refinamento;

VII - verificação da condição de insalubridade das salas de
arquivo (com a acomodação de grande quantidade de processos).”

[l] Quixadá, doc. 31:

“(i) revisão do telhado, notadamente para supressão de pontos
vulneráveis de infiltração, bem como organização de cabos e dutos do
sistema de climatização;

(ii) limpeza das calhas de drenagem na área de cobertura;
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(iii) eliminação de vazamento do ponto hidráulico de
abastecimento do purificador de água;

(iv) limpeza e colocação de tampa na cisterna, com o fecho
adequado;

(v) retirada sistemática dos cocos (produzidos pelo coqueiro de
grande altura);

(vi) adequação da disposição do efluente de esgoto (ação a ser
articulada com a Prefeitura Municipal);

(vii) correção da escada para acesso à coberta, com instalação da
parte inicial, móvel, que não precisa ficar instalada, dia a dia, como
se encontra, atualmente, no local.

[m] Limoeiro do Norte, doc. 34:

“ – nas telhas, em face de riscos à estanqueidade do telhado
(revisão das calhas de drenagem e do telhado, incluindo a substituição
de peças danificadas e a remoção de cabos ou outros elementos já
inoperantes;

- na drenagem das águas pluviais;

- no equipamento de controle de acesso;

- no fornecimento de água potável (de dessedentação) aos
jurisdicionados.”

[n] Fórum Trabalhista de Fortaleza – Edifício Manoel Arísio, doc.
33:

“(i) impermeabilização da laje da cobertura (já em fase de
contratação através do PROAD nº 2133/2024);

(ii) reativação do scanner (raio X) e de um dos dois pórtico
detector de metais (instalados e que não funcionam há meses);

(iii) tratamento e pintura protetiva de elementos metálicos
sensíveis à oxidação (notadamente a passarela de interligação ao Anexo
I);

(iv) adequação de espaço de convivência dos colaboradores
terceirizados;

(v) sinalização efetiva e fixação de elemento de barreira
protetiva (por exemplo, EVA - acetato de vinila e etileno; ou outra
espuma sintética com capacidade de absorção de impacto) no trecho de
viga frontal à escada no térreo, cujo pé direito é muito baixo;

(vi) ajustes e reparos da sinalização de áreas de piso reservadas
aos equipamento de combate a incêndio (extintores, hidrantes);
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(vii) instalação de claviculário (com acesso restrito), para
melhor controle e centralidade da chaves;

viii) elaboração de estudo para melhor aproveitamento do espaço
físico, com ênfase nas atividades finalísticas deste TRT7;

(ix) atualização dos registros arquitetônicos e sistemas prediais
(“como construído”);

(x) Observância dos requisitos para a obtenção do certificado de
conformidade (documento válido) do CBM-CE.”

Importante mencionar que em cada relatório também foram
registrados aspectos positivos, para os quais não existe necessidade de
intervenção.

Por fim, também é necessário deixar assente o fato de constar nos
relatórios recomendação quanto a treinamento, ainda que básico, para os
servidores dirigentes de foros, acerca de sistemas prediais.

7. CONCLUSÕES

Esta Secretaria de Auditoria Interna realizou, com amparo no

artigo 74, IV, da Constituição Federal, e conforme previsto no artigo

13 da IN-TCU nº 84/2020, auditoria financeira integrada com

conformidade nas contas dos responsáveis pela gestão do TRT7, relativas

ao exercício de 2024.

As contas auditadas compreenderam o Balanço Patrimonial, o

Balanço Orçamentário, o Balanço Financeiro, a Demonstração das

Variações Patrimoniais, a Demonstração das Mutações do Patrimônio

Líquido e a Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de dezembro de 2024,

as demonstrações das variações patrimoniais para o exercício findo

nessa data, com as correspondentes notas explicativas, incluindo o

resumo das principais políticas contábeis, e as respectivas operações,

transações e atos de gestão relevantes dos responsáveis, subjacentes às

referidas demonstrações contábeis.

Os objetivos da auditoria foram obter segurança razoável para

expressar conclusões acerca: (i) adequação para demonstrações contábeis

acima referidas, em todos os aspectos relevantes, bem como posição

patrimonial, financeira e orçamentária do TRT7 em 31 de dezembro de

2024, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas

ao setor público; (ii) adequação quanto a operações, transações ou os

atos de gestão relevantes dos responsáveis, em todos os aspectos

relevantes, com as leis e os regulamentos aplicáveis e os princípios de

administração pública que regem a gestão financeira responsável e a

conduta de agentes públicos; (iii) adequação quanto a atos de pessoal,

inclusive quanto a fatos relativos a ressarcimentos ao erário.
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7.1. SEGURANÇA RAZOÁVEL E SUPORTE ÀS CONCLUSÕES

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma

garantia absoluta de que a auditoria, conduzida de acordo com as normas

brasileiras e internacionais de auditoria, poderá detectar distorção ou

um desvio de conformidade relevante quando existir. As distorções nas

demonstrações contábeis e os desvios de conformidade podem ser

decorrentes de fraude ou erro e são considerados relevantes quando,

individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma

perspectiva razoável, as decisões tomadas com base nas contas

auditadas.

Conforme exigido pelo item 26 da ISA/NBC TA 330/ISSAI 2330 –

Resposta do auditor aos Riscos Avaliados, e com os itens 179 e 181 da

ISSAI 4000 – Norma para auditoria de conformidade, foi obtida evidência

de auditoria apropriada e suficiente para formar as conclusões da

auditoria.

Foram realizadas as avaliações específicas requeridas pelos itens

12 a 15 da ISA/NBC TA 700/ISSAI 2700 – Formação de opinião e emissão do

relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis,

para extrair as conclusões expressas a seguir, que fundamentam as

opiniões emitidas no certificado de auditoria.

7.2. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO

O presente relatório apresenta as seguintes recomendações:

a) Ofertar continuidade às ações de controle de inventário de

bens móveis, a fim de se atender ao disposto nos normativos legais e

mitigar riscos, que podem advir de informações constantes nas

demonstrações contábeis que não representem a adequada situação

patrimonial da entidade;

b) Quanto ao furto de equipamentos ocorrido nas dependências do

Fórum Autran Nunes reportado no relatório, recomenda-se devido

acompanhamento quanto às investigações que vêm sendo realizadas pela

polícia judiciária competente, tanto para eventual recuperação de

patrimônio quanto para os devidos registros contábeis e de controle de

bens.

c) Quanto à transferência de bens móveis para conta “Bens

móveis inservíveis, conforme dispõe a macrofunção SIAFI 02.11.34,

reitera-se o entendimento de que se faz necessário o lançamento

contábil dos valores de Bens Inservíveis em sua respectiva conta

contábil 1.2.3.1.1.08.05 (Bens Móveis Inservíveis), devendo, para

tanto, dar prosseguimento ao chamado S108782 já aberto pelo gerente

nacional do SCMP, visando à solução do problema.
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d) Quanto à reavaliação de bens móveis, sugere-se que a

Coordenação de Material e Logística ultime esforços quanto à

classificados de bens - peças de museu, sob a guarda da Divisão de

Gestão de Memória, renovando orientação à Diretoria-Geral no sentido da

mudança da conta de 5235 – Material de TIC (Permanente) para a conta

5244 – Obras de Arte e Peças de Museu.

e) Quanto à regularização de bens imóveis, considerando a

sensibilidade que o tema representa, sugere-se, a teor do indicado pela

comissão avaliadora, que se ultimem medidas para resoluções quanto aos

4 (quatro) pontos de pendências indicados no relatório, para tudo se

sugerindo o uso de algum instrumento para determinar prioridades, como

uma matriz de risco ou similar, relativamente a: [i] regularização

documental; [ii] aperfeiçoamento do cadastro de imóveis; [iii]

contratação de seguros de imóveis; [iv] obtenção de documentos das

edificações (Laudo do Corpo de Bombeiros e Habite-se).

f) No que diz respeito à reavaliação de imóveis, propõe-se

novamente que se ultimem ações com vistas à reavaliação de bens

imóveis, considerando não apenas o aspecto da depreciação, mas também

demais indicadores que possam ser considerados, a fim de que se tenha,

por necessário, o registro contábil adequado.

g) Relativamente aos ativos intangíveis - softwares -,

sugere-se a verificação intersetorial entre as unidades de material e

logística e de Tecnologia da Informação, no sentido de que se ultimem

medidas quanto à adequada contabilização e controle, ficando também o

tema para acompanhamento por parte da SAUDI, inclusive para elaboração

de relatório preliminar, para a próxima auditoria de contas, exercício

2025. Ainda no que diz respeito ao tema aqui mencionado,

especificamente se indica, além do aspecto contábil [contabilização]:

[i] realização de teste de recuperabilidade para os softwares sob

controle do TRT7, que possuem vida útil indefinida, conforme exigido

pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público;

[ii] que haja continuidade, ou iniciação, quanto à reavaliação e

amortização dos softwares, também consoante as Normas Brasileiras de

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

h) Quanto à gestão de passivos administrativos, sugere-se a

adoção de medidas com vistas ao levantamento, padronização e

regularização de dados, correção de inconsistências no MGP, alinhamento

de rotinas internas e conciliação dos registros contábeis, visando

aprimorar a gestão dos passivos, garantir a transparência das

informações e assegurar a conformidade com as normas estabelecidas.

i) Para a política nacional de Incentivo à Participação

Institucional Feminina no Poder Judiciário, recomenda-se: [i] ampliar o

conceito de "Respeito à diversidade" para "Compromisso com a

diversidade, inclusão e equidade" no próximo Plano Estratégico

Institucional; [ii] formalizar um Programa de Incentivo à Participação
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Institucional Feminina, acompanhado de um Plano de Ação específico, com

metas claras e indicadores; [iii] observar os critérios de gênero na

ocupação de cargos de segunda instância; [iv] adotar medidas para

alcançar 50% de representação feminina em diversas áreas; [v] divulgar

amplamente os dados de equidade no site do Tribunal; [vi] atualizar os

repositórios de mulheres juristas; e [vii] promover eventos e incluir

cláusulas de equidade de gênero em contratos e eventos institucionais.

j) Quanto às inspeções, sugere-se que seja verificado cada

relatório emitido, tudo contido no Proad nº 3153/2024, no sentido de

que, para o item “RECOMENDAÇÕES”, seja selecionado aquilo que seja

possível de correção.

É o Relatório.

Fortaleza (CE), 17 de março de 2025.

assinado eletronicamente

Airton Oliveira Victor Filho

Membro da Equipe

Analista Administrativo - Área

Administrativa - Espec.

Contabilidade

assinado eletronicamente

Rossini de Sousa Maciel

Membro da Equipe

Técnico Judiciário - Área

Judiciária

assinado eletronicamente

Thais Evangelista Fernandes

Brito

Membro da Equipe

Analista Administrativo -

Área Administrativa

assinado eletronicamente

Maura Cristina Brasil

Correia Marinho

Coordenadora

Analista Judiciário - Área

Judiciária
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MANIFESTAÇÃO DO SECRETÁRIO DE AUDITORIA INTERNA

Ratifico, integralmente, as conclusões produzidas pela equipe

de auditoria.

Saliento que o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região

(TRT7), prima facie, está dispensado de encaminhar o processo de

contas ao TCU, por força da leitura estrita do Anexo II da

Portaria-TCU nº 49/2022. E isso quanto ao fato de o TCU,

necessariamente, precise apreciar as contas do TRT7, o que não

desobriga o tribunal [TRT7], todavia, de proceder à auditoria

financeira e, também, ao devido monitoramento posterior.

Tudo isso associado à devida remessa do relatório de

auditoria e certificado de auditoria ao TCU, consoante previsão

contida na Decisão Normativa nº 198/2022-TCU, até 60 dias contados de

31 de março de 2025, prazo limite para publicação deste relatório.

Nesse sentido, destaco, por fim, que o monitoramento ao

atendimento das recomendações será realizado por ocasião da auditoria

de contas do exercício de 2025, prevista para ocorrer no período de

agosto de 2025 a março de 2026, para o que, ainda, será emitido

relatório prévio, a fim de que, antes do fechamento do exercício de

2025, já sejam possíveis eventuais regularizações.

Assim, encaminho o relatório à Excelentíssima Senhora

Desembargadora Presidente, sugerindo-se emissão do pronunciamento da

autoridade supervisora, nos termos dos arts. 9º, IV, e 52 da Lei nº

8.443/1992 e art. 7º, caput, da DN-TCU 198/2022.

Fortaleza (CE), 17 de março de 2025.

assinado eletronicamente

Rodrigo Ribeiro Cavalcante

Secretário de Auditoria Interna
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APÊNDICE A - DETALHAMENTO DA METODOLOGIA EMPREGADA

A metodologia empregada na presente auditoria foi baseada no curso

“Auditoria de Contas Anuais - Financeira Integrada com Conformidade”

promovido pelo TCU.

Inicialmente foi fixada a materialidade para o planejamento e execução

da auditoria, que é detalhada no item 1 deste apêndice.

As distorções e as não conformidades detectadas na primeira etapa do

trabalho foram comunicadas à administração do TRT7 e com ela discutidas

antes do encerramento do exercício, de forma a lhe permitir efetuar os

ajustes necessários e mitigar o risco de que as demonstrações fossem

encerradas com distorções relevantes.

Os efeitos das distorções e não conformidades comunicadas, que não

puderam ser corrigidas pela administração até o encerramento de 2023, e

daquelas detectadas após o encerramento contábil do exercício, foram

considerados na formação das conclusões e opiniões de auditoria sobre

as demonstrações contábeis e sobre a conformidade das operações,

transações ou dos atos de gestão relevantes dos responsáveis.

1. DETERMINAÇÃO DA MATERIALIDADE PARA O TRABALHO

A materialidade é um conceito utilizado pelo auditor para estabelecer o

nível (ou os níveis) a partir do qual as distorções na informação ou as

não conformidades do objeto de auditoria serão consideradas relevantes

e, assim, tratadas para fins de planejar, executar e relatar a

auditoria.

O conceito - de materialidade - é utilizado em todas as fases da

auditoria: (i) na fase de planejamento, para determinar o que é

significativo para os procedimentos preliminares de avaliação de risco

e para planejar os procedimentos de auditoria; (ii) na fase de

execução, para avaliar o efeito dos achados identificados na auditoria;

(iii) na fase de relatório, para formar a conclusão ou opinião de

auditoria com base na relevância dos achados, individualmente ou em

conjunto, bem como para fundamentar as propostas de encaminhamento do

relatório. Os julgamentos sobre materialidade são realizados com base

nos critérios de magnitude das distorções e dos efeitos das não

conformidades (materialidade quantitativa), e da natureza e

circunstâncias da sua ocorrência (materialidade qualitativa).
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1.1. Materialidade quantitativa

Conforme a ISA/NBC TA 320, ISSAI 2320, ao estabelecer a estratégia

global de auditoria, o auditor deve determinar a materialidade para as

demonstrações contábeis como um todo (materialidade global ou

materialidade no planejamento), a materialidade para execução da

auditoria e estabelecer o limite para acumulação de distorções, de modo

a permitir a avaliação dos riscos de distorções relevantes e a

determinação da natureza, época e extensão (tamanho das amostras) dos

procedimentos adicionais de auditoria. A materialidade, no aspecto

quantitativo, geralmente é definida mediante a aplicação de um

percentual sobre determinado valor de referência que reflete

razoavelmente o nível de atividade financeira do objeto da auditoria,

como o total das despesas, das receitas, do ativo, do passivo, do lucro

etc.

Assim, a escolha do valor de referência nesta auditoria recaiu sobre as

Despesas Liquidadas somadas aos Restos a Pagar Não Processados Pagos,

por ser um referencial mais apropriado à realidade de um órgão público

como o TRT7.

Por conseguinte, na fase de planejamento dos trabalhos a materialidade

global (MG), a materialidade para execução da auditoria (ME) e o limite

para acumulação de distorções (LAD) foram determinado/s nesta auditoria

considerando a relevância financeira individual da conta, classe ou

ciclo de transações em relação ao total de R$367.874.397,86 em

31/08/2024. A Tabela 5 apresenta os níveis de materialidade preliminar

com seus respectivos valores estabelecidos no planejamento e utilizados

na execução da auditoria até o encerramento do exercício:

Tabela 5 – Níveis de Materialidade (R$)

VR - Valor de referência
Despesas Liquidadas + RPNP

Pagos
367.874.397,86

MG - Materialidade global 1% do VR 3.678.743,98

ME - Materialidade para

execução
75% da MG 2.759.057,98

LAD - Limite para acumulação

de distorções
5% da MG 183.937,20

Fonte: Elaboração pela equipe de auditoria, com base no saldo em 31/08/2024.

Assim, a MG – Materialidade global - de R$3.678.743,98 foi o parâmetro

quantitativo considerado quando da avaliação dos efeitos das distorções

não corrigidas, individualmente ou em conjunto, para extrair as
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conclusões em que se fundamenta a opinião de auditoria. Não foram

determinados níveis de materialidade inferiores a MG para classes

específicas de transações, saldos contábeis e divulgações, pois não se

considerou necessário nas circunstâncias específicas do TRT7.

A ME – Materialidade para execução dos testes de auditoria - foi

estabelecida em 75% da MG. Esse percentual geralmente varia entre 50% e

75%, em que quanto maior o risco identificado nos controles internos,

menor deve ser esse percentual. Por conseguinte, o valor de

R$2.759.057,98 foi o utilizado para determinar a relevância financeira

individual das contas (contas significativas) e como parâmetro para

determinar se os saldos dessas contas estavam

relevantemente distorcidos.

O LAD representa o valor abaixo do qual as distorções de valor serão

consideradas claramente triviais e, portanto, não serão acumuladas

durante a auditoria, desde que, quando julgadas pelos critérios

qualitativos de natureza ou circunstâncias, não sejam consideradas

claramente triviais. Esse limite foi estabelecido em 5% da MG,

resultando no valor de R$183.937,20. De acordo com as normas de

auditoria, esse percentual pode variar entre 3% e 5% da materialidade

global, a depender da avaliação de riscos.

1.2. Materialidade qualitativa

A natureza e as circunstâncias relacionadas a algumas distorções podem

levar a equipe de auditoria a avaliá-las como relevantes ainda que

estejam abaixo dos limites quantitativos de materialidade definidos

para o trabalho. A perspectiva qualitativa da materialidade considera

a:

▪ relevância pela natureza – qualquer suspeita de má gestão

grave, fraude, ilegalidade ou irregularidade, distorção

intencional ou manipulação de resultados ou informações;

▪ relevância pelas circunstâncias – devido ao contexto em que

ocorrem, podem mudar a impressão dos usuários previstos e

ter um efeito significativo nas suas decisões.

1.3. Revisão dos níveis de materialidade

Antes de avaliar o efeito de distorções que não puderam ser corrigidas,

após o encerramento do exercício de 2024, a equipe de auditoria

reavaliou os níveis de materialidade estabelecidos no planejamento para

confirmar se continuavam apropriados. A Tabela 6 apresenta os níveis de

materialidade revisados com seus respectivos valores, tendo como valor

de referência o total das Despesas Liquidadas mais o RPNP Pagos do TRT7

até 31/12/2024:
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Tabela 6 – Níveis de Materialidade Revisados (R$)

VR - Valor de referência
Despesas Liquidadas + RPNP

Pagos
622.557.719,85

MG - Materialidade global 1% do VR 6.225.577,20

ME - Materialidade para

execução
75% da MG 4.669.182,90

LAD - Limite para acumulação de

distorções
5% da MG 311.278,86

Fonte: Elaboração pela equipe de auditoria, com base no saldo em 31/12/2024.

A ME e o LAD permaneceram apropriados, uma vez que a utilização do

valor menor estabelecido na fase de planejamento resultou em maior

cobertura das demonstrações contábeis e na aplicação de testes de

auditoria mais extensivos, aumentando a segurança obtida na auditoria

e, por consequência, nas suas conclusões e opiniões.

A MG revisada, superior em 69,23% à estabelecida no planejamento, foi

considerada para determinar se as distorções não corrigidas eram

relevantes, individualmente ou em conjunto, e extrair as conclusões em

que se fundamentam as opiniões expressas no certificado de auditoria.

2. CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DAS CONTAS SIGNIFICATIVAS

As contas contábeis foram consideradas significativas pela:

I - relevância financeira, quando o seu saldo era maior ou

igual ao valor da ME; e

II - relevância qualitativa, quando o seu saldo era inferior

ao valor da ME, mas podia ser relevante pela natureza ou incluir risco

de distorção relevante pelas circunstâncias e/ou fosse relevante pelo

critério de sensibilidade pública.

3. ABORDAGEM DE AUDITORIA

A decisão da equipe, dentro das limitações de capacidade técnica e

operacional, foi por uma abordagem com ênfase em testes de detalhes

para os ciclos contábeis que envolviam contas ou ciclos de transações

cujas operações, atividades ou transações subjacentes significativas.

4. AVALIAÇÃO E RESPOSTA AOS RISCOS DE DISTORÇÃO RELEVANTE

Foram identificados e avaliados, dentro das limitações de capacidade

técnica e operacional, os riscos de distorção relevante nas

demonstrações contábeis, financeiras e orçamentárias, e em relação à
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conformidade das operações, transações ou atos de gestão relevantes

dos responsáveis, independentemente se causadas por fraude ou erro.

Com base nos resultados da avaliação de risco, foram planejados e

executados os procedimentos de auditoria em resposta aos riscos

significativos de maneira a obter evidência de auditoria suficiente e

apropriada para suportar as conclusões da auditoria.

Esses procedimentos de auditoria incluíram inspeção documental,

recálculo, confirmação de saldos e indagações, inclusive por escrito.

5. FORMAÇÃO DAS OPINIÕES E COMUNICAÇÕES À ADMINISTRAÇÃO

As distorções e as não conformidades detectadas na primeira etapa do

trabalho foram comunicadas à administração do TRT7, de forma a lhes

permitir efetuar os ajustes necessários e mitigar o risco de que as

demonstrações fossem encerradas com distorções relevantes.

Os efeitos das distorções relevantes detectadas, após o encerramento do

exercício de 2023, foram considerados na formação das conclusões e

opiniões de auditoria sobre as demonstrações contábeis e sobre a

conformidade das operações, transações ou dos atos de gestão relevantes

dos responsáveis.

Os achados de auditoria foram tempestivamente encaminhados aos gestores

do TRT7 por intermédio de processos de solicitação de providências

atrelados ao processo administrativo principal (Proad 6308/2023), para

que apresentassem suas perspectivas e as ações corretivas a

implementar, nos termos da Resolução CNJ nº 309/2020.

6. MÉTODO DE AMOSTRAGEM UTILIZADO NA AUDITORIA

Parâmetros dos testes de controle e de conformidade

Conforme exposto na seção “Metodologia e limitações inerentes à

auditoria” os testes de auditoria aplicados nos processos foram

realizados com base no julgamento profissional do auditor e/ou de forma

aleatória, sem a aplicação integral da técnica de amostragem baseada

nos componentes do risco de auditoria.

A equipe de auditoria não fez uso de técnicas assistidas por computador

para examinar populações inteiras de transações e de amostragem

estatística para testes de controle e de conformidade (amostragem por

atributos).

7. PLANO ANUAL DE AUDITORIA - EXERCÍCIO DE 2024

Conforme previsto no Plano Anual de Auditoria - exercício 2024 - foram

previstas auditorias e monitoramentos, vide ANEXO I - AÇÕES DE

AUDITORIA - AVALIAÇÃO/CONSULTORIA, vide link PAA-2024.pdf.

Todas as atividades desenvolvidas pela Secretaria de Auditoria interna

comporão o Relatório Anual de Atividades - RAINT - exercício 2024, a
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ser produzido em 2025, conforme regras contidas no art. 4º, inciso I,

c/c art. 5º, todos da Resolução CNJ nº 308, de 11/3/2020.

Para o RAINT imediatamente anterior, verificar o link RAINT 2023.
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APÊNDICE B - LISTAS DE SIGLAS, TABELAS E QUADROS

LISTA DE SIGLAS

CC - Coordenadoria de Contabilidade

CFC – Conselho Federal de Contabilidade

CNJ - Conselho Nacional de Justiça

CSJT - Conselho Superior da Justiça do Trabalho

DG - Diretoria Geral

DMLOG – Divisão de Material e Logística

DN - Decisão Normativa

DVP - Demonstração das Variações Patrimoniais

IFAC – Federação Internacional de Contadores

IN – Instrução Normativa

INTOSAI – Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras

Superiores

ISA – Normas Internacionais de Auditoria (na sigla em inglês)

ISSAI – Normas Internacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores

IVABP - Inventário de Verificação Anual de Bens Permanentes

LAD - Limite para Acumulação de Distorções

LOA – Lei Orçamentária Anual

MCASP – Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público - 9ª edição

ME - Materialidade para Execução

MG - Materialidade Global

NAT - Normas de Auditoria do Tribunal de Contas da União

NBC TA – Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas Aplicadas à

Auditoria

NBC TSP – Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas do Setor Público

PAA – Plano Anual de Auditoria

PASS - Programa de Assistência à Saúde Suplementar

PROAD – Processo Administrativo Eletrônico

RDI - Requisição de Documentos e Informações

RIP - Registro Imobiliário Patrimonial

RPNP – Restos a Pagar Não Processados

SADMIN - Secretaria Administrativa

SAGP - Seção de Auditoria de Gestão de Pessoas
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SAUDI – Secretaria de Auditoria Interna

SCB - Seção de Cadastro de Bens

SCMP - Sistema de Controle de Material e Patrimônio

SIAFI – Sistema Integrado de Administração Financeira

SOF - Secretaria de Orçamento e Finanças

SPIUnet – Sistema de Patrimônio Imobiliário da União

SPU - Secretaria do Patrimônio da União

STN – Secretaria do Tesouro Nacional

TCU – Tribunal de Contas da União

TRT7 – Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região

UG - Unidade Gestora

VPA – Variações Patrimoniais Aumentativas

VPD – Variações Patrimoniais Diminutivas

VPNI - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada

VR - Valor de Referência
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